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Número: 0013092-77.2014.8.15.2001 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

 Órgão julgador: 3ª Vara Cível de Campina Grande 

 Última distribuição : 23/08/2021 

 Valor da causa: R$ 50.000,00 

 Assuntos: Alienação Fiduciária, Liminar, Cobrança de Aluguéis - Sem despejo 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
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Operigodademoraémanifesto,namedidaemque
o nãoSobrestamentoda açãocivil públican° 013092-77.2014.815.2001,em

trâmiteperantea 7aVaraCívelde João Pessoa/PBimplicaemcompeliro

Suscitanteaoseguintedilema:pagarmultadiáriadeR$10.000,00atéalcançar
o patamarde R$ 300.000,00por descumprimentode ordemjudicial; ou,

cumprindoa decisãoda Comarcade João Pessoa,passara descumprira

decisãoanteriorproferidapeloJuizo da 15° VaraCiveldo Recife/PEemAção

Cautelar de Ação Civil Pública e sujeitar-se a outra multa.

Emimente Ministro, as decisões são antagônicas,

conflitantes, necessitando, portanto, do deferimento de medida acautelatória

que vise suspender o trâmite das ações civis públicas posteriormente

propostas no Estado da Paraíba até que o presente Conflito Positivo de

Competência possa ser julgado em deñnitivo por esse Colendo Tribunal

Supenon

Precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO POSITIVO DE

COMPETÊNCIA. JUÍZOS TRABALHISTA E FALIMENTAR.
ARGUIÇÃO DE lLEGlTIMlDADE. INTERESSE DE AGIR.
DEFERIMENTO DE LIMINAR. SOBRESTAMENTO DO FEl'l'O

ATÉ DECISÃO FINAL DESTE CONFLl'I'O. l - "Pode suscitar

conflito de competência quem quer que esteja sujeito à eficácia
da sentença, que qualquer dos juízes, no conflito positivo de
competência, possa proferir. Neste caso, a apreciação da
legitimidade para argüição depende mais da existência de
interesse jurídico do requerente que propriamente de sua
qualidade como parte" (CC 32.461/GO, Rela. Mina. NANCY

ANDRIGHI, DJ 24.6.02), não havendo que se falar, portanto, em
ilegitimidade da empresa que teve a falência decretada para
suscitar o presente Conflito, a pretexto de que apenas o síndico
da massa falida poderia fazê-Io. Il - Mantém-se a decisão de

Sobrestamento da execução trabalhista, permanecendo a
competência do Juízo da Vara Civel para a apreciação das
questões urgentes, como anteriormente decidido, por ser
inviável, nesta fase recursal, o exame da matéria de fundo, a
qual será devidamente apreciada pela Seção no julgamento do
presente Conflito, após o oferecimento de Parecer pelo
Ministério Público Federal (RISTJ, art. 198). Ill - Agravo
Regimental improvido.
(STJ - AgRg no CC: 112390 PA 2010/0099342-0, Relator:
Ministro SIDNEI BENETI, Data de Julgamento: 27/10/2010, S2 -
SEGUNDASEÇÃO, Datade Publicação:DJe 10/11/2010)
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O perigo da demora também pode ser visto na ação

civil pública em trâmite em Campina Grande. Isso porque o pedido de

antecipação de tutela está na iminência de ser apreciado pelo Juizo. Isso

porque o magistrado preferiu conceder o contraditório antes de apreciar o

pedido do Ministério Público. Logo, há considerável risco de ser proferida outra

decisão em sentido contrário aquela oriunda da 15a Vara Civel do Recife/PE.

A fumaça do bom direito restou comprovada pela

documentação anexada a esta petição, atestando que as O3 ações civis

públicas guardam estreita relação entre as partes, causa de pedir e pedido e

que a primeira ação pública com citação válida é a da Comarca do Recife/PE.

Destaque-se, outrossim, que a sede do Suscitante é situada no Município do

Recife/PE.

Apenas a titulo de informação, vale fazer referência

ao posicionamento Jurisprudencial desse coiendo Tribunal quanto ao fundo da

controvérsia das ações civis públicas.

Isso porque há muito o Superior Tribunal de

Justiça firmou o entendimento no sentido de que as Instituições de

Ensino devem cobrar os seus cursos por disciplina e não por

semestralidade, ou seja, a decisão proferida no Juizo da 15° Vara Cível do

Recief/PE segue a orientação dessa colenda Corte.

Vejamos:

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.

APRECIAÇÃO DE MATÉRIACONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE. COBRANCA DO VALOR INTEGRAL DE

MENSALIDADE DE ENSINO, MESMO QUANDO O
CONSUMIDOR CURSA POUCAS DISCIPLINAS.

IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DO VALOR
PAGO. NECESSIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DA MÁ-FÉ.
INVERSÃODOÕNUSDAPROVA. APRECIAÇÃO PELO JUIZ
ACERCA DA NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do STJ
não admite cobrança de mensalidade de servico

educacional gelo sistema de valor fixo, independentemente
do número de disciplinas cursadas. Notadamente no caso
em julgamento, em que o aluno cursou novamente apenas as
disciplinas em que reprovou, bem como houve cobrança
integral da mensalidade, mesmo quando era dispensado de

Rua EsmeraldinoBandeira,n.° 94,Graças, Recife/PE - CEP: 52011-090
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matérias cumpridas em faculdade anterior. 2. Com efeito, a
previsão contratual e/ou regimental que imponha o pagamento
integral da mensalidade, independentemente do número de
disciplinas que o aluno cursar, mostra-se abusiva, por ferir o
equilíbrioe a boa-féobjetiva.3. Não é cabível a devoluçãoem
dobro do valor cobrado indevidamente,pois a jurisprudência
destaCorte entendeser imprescindívela demonstraçãoda má-
fé por parte de quem realizou a cobrança, o que não foi
constatado pelas instâncias ordinárias. 4. A inversão do ônus

da prova, previstano artigo6°, Vlll, do CDC exige apreciação
acerca da sua necessidade pelo juiz que, de forma prudente e
fundamentada, deve avaliar, no caso concreto, a necessidade

da redistribuição da carga probatória. 5. Recurso especial
parcialmente provido para reconhecer o direito do consumidor
ao abatimentoproporcionaldas mensalidadespagas”.

Nâo há dúvida, portanto, que o caso em tela

subsume-se perfeitamente à norma legal supracitada, eis que resta

demonstrada a plausibilidade do direito invocado e o perigo da demora na

prestação jurisdicional.

Vl - DO REQUERIMENTO

Diante do exposto, requer-se:

a) O conhecimento e processamento do

presente Conflito Positivo de Competência, a ñm de que seja deferida medida

cautelar no sentido de sobrestar o trâmite e efeitos das ações civis públicas

tombadas sob os O0O9111-93.2014.815.0011 e 0013092-77.2014.815.2001,

respectivamente em trâmite perante a 3a Vara Cível da Comarca de Campina

Grande/PB e 7a Vara Civel da Comarca de João Pessoa/PB, fixando-se, ad

caute/am, como decisão a ser cumprida até julgamento definitivo do presente

Conflito aquela proferida pelo 15a Vara Cível da Comarca do Recife/PE, nos

autos do processo n° 0061351-40.2011.8.17.0001 - Execução provisória de

Sentença.

1° STJ - REsp: 927457SP 2007/0036692-1,Relator:MinistroLUlSFELIPESALOMÃO,Data
de Julgamento: 13/12/2011, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJE 01/02/2012.

Rua Esmeraldino Bandeira, n.° 94, Graças, Recife l PE - CEP: 52011-090

Fone/ Fax: 81 - 3221-0275

www.browne.adv.br

Q' Documentoeletrônicoe-Petn° 744982comassinaturadigital
Signatário(a): LUCIANA PEREIRA GOMES BROWNE:89380096453 N°Série Certiñcado: 120091578941297253742757592811819311412
Id Carimbo de Tempo: 91491269849643 Data e Hora: 14/07/2014 16:41:43hs

Num. 23627189 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:03
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913580900000000022897465
Número do documento: 19081913580900000000022897465



etiçãoEletrônicaprotocoladaem14/07/201417:26:33
D.

› ' ' STJ-PetiçãoEletrônicarecebidaem 14/07/201416:41:43

ISROWNE
Anx=c“*;<i.aarí:,-z:S2(VÍÂ)r'*-ÉÇÊÊÉÍTÍÍÍRÍ.À

wwwvazwmawss?wmzrxewwwwmawamsm v r , ».

(e-STJ FI.21)

'35,s
«ic

b) Após a oitiva dos Juízos em conflito, observadas as

formalidades e procedimentos legais, seja julgado o CONFLITO POSITIVO DE

COMPETÊNCIA em favor do Juizo da 15a Vara Cível da Comarca do

Recife/PE, determinando-se a extinção sem resolução de mérito das ações

civis públicas em trâmite na 3a Vara Civel de Campina Grande e 7° Vara Civel

de João Pessoa/PB.

c) Que todas as intimações e notiñcações sejam

dirigidas a advogada Luciana Pereira Gomes Browne, OAB/PE 786-3, sob

pena de nulidade, nos termos do § 1° do artigo 236 do Código de Processo

Civil.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00(mil reais), apenas para efeitos fiscais.

Termos em que pede e espera deferimento.

Brasília, 11 dejulho de 2014

Luciana Pereira Gomes Browne

OAB-PE 786-8 OAB/DF 18.375

Bruno Caetano A. Coimbra

OAB/DF 28.584

Rua EsmeraldinoBandeira,n.° 94,Graças,Recife/PE- CEP: 52011-090
Fone/ Fax: 81 - 3221-0275
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA N° 134.788- PE (2014/0167712-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

SUSCITANTE : SER EDUCACIONAL S/A

ADVOGADA ; LUCIANA PEREIRA GOMES BROWNE E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 15A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 7A VARA CÍVEL DE JOÃO PESSOA -

PB

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE CAMPINA
GRANDE - PB

INTERES. ; ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA Ao
CIDADÃO ASPAC

ADVOGADO : JOSIAS DE HOLLANDA CALDAS FILHO

INTERES. ; MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

DECISÃO

Para Verificar se as decisões indicadas como conflitantes encontram-se inseridas

nosmoldesdosconflitosde competênciaatribuídosa esteSuperiorTribunal de Justiça,bem
comoparaumjuízo segurosobreo pedidoliminar, fazmisteraVindade informações.

Dessarte, Solicitem-seinformações,com urgência, acerca da tramitaçãodas
açõescivis públicasreferenciadasna inicial, especificamenteem relaçãoao alcancede suas
decisões, ao Juízo de Direito da 15” Vara Cível de Recife/PE, ao Juízo de Direito da 7*'Vara

CíveldeJoãoPessoa/PBeaoJuizodeDireitoda3”daVaraCíveldeCampinaGrande/PB.
DesignoOJuízo de Direito da 15” Vara Cível daComarcado Recife/PE,para

decidir,emcaráterproVisório,asquestõesurgentes,atéulteriordeliberaçãodorelator.
Publique-se. O i O
çIntime-se.

Brasília(DP);i6dejulhfcide20l4.

MINISTRO GILSON DIPP

Presidente em exercício
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Ofício n. 0O4061/2014-CD2S

Brasília, 17 de julho de 2014.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA n. 134788/PE(2014/0167712-6)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

PROC. : 00613514020118170001, 613514020118170001,
ORIGEM 00130927720148152001, 130927720148152001,

00091119320148150011, 91119320148150011,

00356201820068170001,356201820068170001

Senhor Juiz,

DeordemdoExceijentissImoSenhorMinistroPresidenteemexercício,
Comunicoa VossaExcelência,para«íosc/Ievidosñns,que,nosautosdoprocessoem

epígrafe,foiproferidadecisão,cópiasegue.
Assim,solicito-lhequesejam»prestadas:as necessárias

informações,comNurgência,ache/rca:datramitaçãodasaçõescivispúblicas
referenciadasinicia/I. II I I II

EI'RespeitosameinIeg/ÍVIi;, P'

AnaEIisàI/cieAimeidaKirjner
Coordenadoràkda Segunda Seção

A Sua Excelência o Senhor

Juiz de Direito da 7a Vara Cível de João Pessoa

João Machado, S/N - Centro
João Pessoa - PB

58.013-520
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Oficio n. 0O4805/2014-CD2S

Brasilia, 25 de agosto de 2014.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA n. 134788/PE(2014/0167712-6)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

PROC. : 00613514020118170001, 613514020118170001,
ORIGEM 00130927720148152001, 130927720148152001,

00091119320148150011, 91119320148150011,

00356201820068170001,356201820068170001

.SenhorJuiz;"

DeordemdoExcelentíssimoSenhorMinistroRelator,reiterandoos
termos do Oficio n° 4.061/2014CD2S, de_17/7/2014, solicitoa Vossa Excelência que

encaminheestaCorteasnecessáriasinformaçõesacercadatramitaçãodasaçõescivis
públicasreferenciadasnainicial, OM

Respeitosamente,

Ana Elisa de Almeida Kirjner
Coordenadora da Segunda Seção

a

A Sua Excelência o Senhor

Juiz de Direito da 7a Vara Civel de João

João Machado, S/N - Centro
João Pessoa - PB

58.013-520

Pessoa

r u; ::sl

«sweet.;ãrf
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Ofícion. 004805/2014i-CD2S é A
' Brasília, 25 de agosto de 2014., “ê

CONFLITO DE COMPETÊNCIA n. 134788/PE(2014/0167712-6) _
' RELATOR. : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSÉVERINO

PROC. : 00613514020118170001, 613514020118170001,

ORIGEM _0013092777/20148152091,. 130927720148152001,
0009111932014181§QQ11, 91119320148150011_
00356201SZOOGBTWWÍÍH,356201820068170001 _.,-,._,..__._._,..__._._v¡V..-_.\_._.__¡LLJ..N.___.:.)..____,__r._.._..s.¡_.

f›

DeoggíemdoExcãffentísíàimosenhorhííMinistroReIáÍÉt/or,reiterandoos
termosdáaéiííííofícmno 17/7/2014,sis/lícitoa Excelênciaque
encaminheãkgstaCorteas?”&passaria;¡nftgirmaçoesacercadatramitaçãodasaçoesCIVIS

públicasreferenaiadasnainiciam,111*V113;'
Fíeçfspeitosamenoíâêxá

Imsaida/Jáir/Jjn/&Çr
:segundas/seção

A Sua Excelência o Senhor

Juiz de Difeito da 7a Vara Cível de João Pessoa

João Machado, S/N - Centro '
João Pessoa - PB

58.013-520

ngm.,,í.__-_-a)-n¡._v__u_,._
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ICONFLITODECOMPETÊNCIAN°134.788-PE(20114/0167712-6)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

SUSCITANTE : SER EDUCACIONAL S/A - -

ADVOGADA ; LUCIANAPEREIRAGOMESEROWNEEOUTRO(S)
SUSCITADO ; JUIZODE DIREITODA l5A VARA CIVEL DE RECIFE - PE ç
SUSCITADO : JUÍZODE DIREITODA?AVARACÍVELDE JOÃOPESSOA-

PB \ .

SUSCITADO . : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE CAMPINA
GRANDE - PB

INTERES. ; ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AO
' I CIDADÃO ASPAC ›

ADVOGADO : JOSIAS DE HOLLANDA CALDAS FILHO

INTERES. : MINISTÉRIOPÉÂBLICODOESTADODAPARAÍBA

DñiCIS/AO
ParaVeijiñcarseasdecisões/indicadascomoconflitantesencontram-Seinseridas

nosmoldesdosconflitosdecompetênciaaíribuídosa estefSuperiorTribunaldeJustiça,bem
comopafaíoumjuizoSeguÉg/sobre'opedidolÊÍÊíninar,faz aVinda'deinfpnnações.

A 'Dessarte,'slirliwcitem-seÍiinfofíânações,comIiígência,acercadatramitaçãodas
açõescivis'ptjgblicasreferenciadasnafíinicàãl,especificamenteemrelaçãoaoalcancedeSuas
decisões,aoJuízodeDireito Varag//ÇiveldeRecife/PE,aoJuízodeDireitoda7*'Vara
CiveldeJoãoPeisseoa/PBeaoJuiãiztçgdqpiréitoda3*'daVaraCíveldeCampinaGrande/PB.

DesililgnooJuízo 15”VaraCiyçeldaComarcadoRecife/PE,para
decidir,emicagáterproyisório',asquestães@gentes/atéultefiorideliberaçãoiidorelator.

Publíãúé-se.- ' O ^
,AIntimo-se.

MINISTRO GILSON DIPP

Presidente em exercicio
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Oficion. 004061/2014-CD2S ' ›
Brasilia, 17 de julho de 2014.

CONFLITODECOMPETÊNCIAn.134788/PE(2014/01671712-6),
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

PROC. : 00613514020118170001, 613514020118170001,
ORIGEM O0130927720148152001, 130927720148152001,

00091119320148150011, 91119320148150011,
~ o

0035620182006817913591,356201820068170001

SenhorJuiz,

DeordemdoExceiêntisàimoSenhorMinistroPresidenteemexercício,
comunicoaVossaExcelência,para devidosñnãs,que,nosautosdoprocessoem
epígrafe,foiproferidadecisão,cógiasegue. ' O

Assim,solicivüçylhgiduesejamprestadasas necessárias
informações,comiurgência/acíãíça«datramitaçãodasaçõescivispúblicas
referenciâII/tflasnainiciaI.

IXIII¡Respeitosemênte,,

Ana ElisegdeAlmeida Kírjner
Coordenadora da Segunda Seção

\

A Sua Excelência o Senhor

Juiz de Direito da 7a Vara Cível de João Pessoa

João Machado, S/N - Centro

João_Pessoa - PB
58.013-520

DocumentoeletrônicoVDA10063573assinadoeletronicamentenostermosdoArt.1° §2° incisoIILdaLei11.419/2006
Signatario(a):\JOSELHARIBEIRODEOLIVEIRACARVALHO,COORDENADORIADASEGUNDASEÇAOAssinadoem: 17/07/20141534819
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Ofício n” 004060/2014-CD2SRef. ÇC 134788 (2014/0167712-6)
A Sua Excelência o Senhor

Juiz de Direito da 15° Vara Civel de Recife

Av. Des. Guerra Barreto, SIN Fórum Des. Rodmfo Aureliano

Joana Bezerra

Recife ~ PE

50.080-900

IIíl|11|!!Illllllllllllilllllllllllllllll¡Ill!

365
d.

“to

IlllllllllllílllIlllllllllllllllllIIIIllllllHlílllll
201410167712-6 ' 0O4060/2014-CD2S

\7\'~"~m~..a.~.s›"(.f.”VH
Ofícíon°/O04061/2014-CD2SRef. cc 134788 (2014/0167712-6)
A Sua Excelência o Senhor _
Juiz de Direito da 7'* Vara Civel deJoão Pessoa A É
_João Machado, S/N ~ '›
Centro

João Pessoa - PB

58.013-520

llIII!!llllillIllllllllilllllllllll
2014/0167712-

»

é!lIIIHIHIIIIIIINIHIII¡NUM!fIHHIIIIH"HHOO4061/2014-CD2S

í...
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EXCELENTÍSSIMOSENHOReDOUTORMINISTROPRESIDENTEDO

COLENDOSUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

, E _ ' SEREDUCACIONALSIA,antigadenominaçãodo
EnsinoSuperiorBureauJuridicoLTDA,pessoajuridicade.direito.privado,
inscritanoCadastroNacionaldePessoasJurídicas(CNPJ),sobo n°.
04.986.320/0001-13,com sede na Rua GuilhermePinto, n° 146, Graças,

Recife-PE(AtosConstitutivos-Doc.01),naqualidadedemantenedora_das
FaculdadesMauríciodeNassauCampinaCrande,comendereçonaRua
Vice-PrefeitoAntôniode'CarvalhoSouza,n°295,Estação,Velha,CEP:
58.100-970 e Faculdade Maurício de Nassau João Pessoa, com endereço

na Av. Almirante Barroso, n° 883, Centro, João Pessoa - PB, neste ato

representado por seu Diretor Presidente Prof. Jânyo Janguiê Bezerra Diniz,

brasileiro,casado,portadordoCPFn°05.474.470/0001-00,residentee
domiciliado na cidade do Recife-PE, vem, por seus advogados signatários

(Procuração Ad Judícia - Doc. 02), perante Vossa Excelência, com esteio no

art.105,l,d,daCF/88earts.115,l, 116e219,doCPCeart.193eseguintes'
do RISTJ, propor o presente CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA em

faceaoJuizoda 15° VaraCivelda Comarcado RecifelPernambuco,com

endereçonoFórumRodolfoAurelianolocalizado,naAv.Desembargador .
GuerraBarreto,s/n,CEP 507101000,Recife-PE, 7° VaraCível da Comarca I

de João Pessoa/Paraiba,situadono FórumDesembargadorMárioMoacir

PortoxnaAvenidaJoãoMachado,s/n,BairroJaguaribe,CEP:58013-522eao
Juízoda3°VaraCíveldaComarcadeCampinaGrandelParaiba,sediadano
l FórumAfonsoCampos,localizadonaRuaPrefeitoAntônioC.Sousa,Estação
Velha, o que faz nos termos e fundamentos a seguir deduzidos.

RuaEsmeraldinoBandeira,n.°94,Graças,Recife/PE- CEP:52011-090
Fone I Fax: 81 - 3221-0275 '

www.browne.adv.br
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I - DO CARÁTER DE URGÊNCIA DO PRESENTE CONFLITO POSITIVODE

CONPETÊNCIA. DECISÕES JUDICIAIS CONFLITANTES

Desde 25/06/20141, o Suscitante vem sendo

compelidoacumprirduasdecisõesjudiciais(Docs.032/043)absolutamente
antaqônicase conflitantes,sobpenadepagamentodemultadiárianovalorde

R$ 10.000,00(dez mil reais). Vejamos:

O Suscitante vem cumprindo a determinação judicial

(Doc. 05) proferida nos autos de processo de Execução Provisória de_

Sentença de n° 0061351-40.2011.8.17.0001 na Ação Cautelar preparatória de

AçãoCivilPública,tombadasobo n°._0035620-18.2006.8.17.0001(Doc. 06),

emtrâmiteperantea 15aVaraCiveldo Recife/PE.Estaaçãofoipropostapor

um dos legitimadosconcorrentes»do art. 82, da Lei 8.078/90,a ASPAC -

AssociaçãodeAssistênciade Proteçãoao Cidadão. v

l Atravésdessa ação, a Associaçãoautora alega que

o contratocelebradoentreo GrupoSerEducacionalantigadenominação
Ensino Superior Bureau Jurídico - LTDA, mantenedorda Faculdade Maurício

de Nassau, e os alunos impunha aos mesmos o pagamento,

independentemente de número de disciplinas cursadas, um valor fixo, o

queiria de encontroao princípioda proporcionalidade,poiscaso“os
alunoscontratantesoptememcursar,apenas,determinadosnúmerosde

disciplinas,terãoobrigatoriamente,quepagarpelo/totalcontratado."(g). .
O pedidofoijulgadoimprocedentenoprimeirograu

de jurisdição,tendoa AssociaçãoAutoraIogradoêxitoemsedede Apelação

Cível por meio da decisão terminativa 'assim ementada:

1 Intimaçãoda decisãointerlocutóriaproferidana ação civil públican° 0013092-
77.2014.8.15.2001, 7°Vara Civel da Comarca de João Pessoa/PB

2 DecisãoterminativaproferidapeloTJPE em03/08/2009nosautosda apelaçãocíveln°
188917-8, determinando que o Suscitante deixe de cobrar pela sistemática da mensalidade
(valor únicopara todosos alunos independentedo númerode disciplinascursadas) e passea
cobrar por valor isolado de disciplina. g
3 Decisãointerlocutóriaproferidapela 7a Vara Civel da Comarcade João Pessoa/PB,
.determinando que o Suscitante volte a promover a cobrança dos seus cursos por meio do
sistema de mensalidades (valor único para todos os alunos independente do número de
disciplinas cursadas.

RuaEsmeraldinoBandeira,n.° 94,Graças,Recifel PE- CEP: 52011-090
Fone/ Fax: 81 - 3221-0275
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Determinar que o pagamento das mensalidades se dê
proporcionalmente à quantidade de disciplinas cursadas pelos

alunos, respeitando-se assimf a equivalência e
proporcionalidade.

z

legalsobon°188917-8-01,tendoaCâmaramantido(Doc.07)oentendimento
do Relator, nosseguintestermos:

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA INOMINADA

- CONTRATO DE~ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS- INSTITUIÇÃODE ENSINO SUPERIOR -
SISTEMA 'SERIADO - INCIDÊNCIA DO CODECON-

EQUIVALÊNCIA ENTRE O SERVIÇO PRESTADO E A
CONTRAPRESTAÇÃO PAGA - POSSIBILIDADE- DECISÃO
MANTIDA - RECURSO DE AGRAVO - IMPROVIDO.

' O regimepedagógicoadotadopela faculdadenão pode se
sobrepor/à lei, devendo adequa-se aos preceitos por ela
estabelecidos.

Nãopodeprevalecercláusulacontratualabusivaquegarantaa I
desproporcionalidade entre o valor cobrado e o serviço
oferecido, com o conseqüente enriquecimento ilícito, em
patente afronta ao Código de Defesa do Consumidor.

O pagamento proporcional pelos serviços prestados não tem o
condão de impossibilitar o regime pedagógico de cursos
seriados, por módulo semestral, posto que não modifica o
projeto pedagógico definido pela universidade. '

À unanimidade,negou-seprovimentoao RecursodeAgravo,
tudo de conformidade dos votos constantes das Notas

Taquigráficas anexas e Relatório que a integra.

Importantedestacartrecho.doVotodoRelatorDes.
u

Leopoldo de Arruda Raposo:

Assim, a adequação correta da, proporcionalidade entre as
disciplinas cursadas.e o valor pago pelo serviço, se estende
tanto aos 'alunosgue cursam mais disciplinas, devendo para
tanto @gar o valor correspondente ao acréscimo, guanto
aos alunos que cursam menos .disciplinas. com o

pagamento proporcional reduzido. '

Rua EsmeraldinoBandeira,n.° 94,Graças, Recifel PE- CEP: 52011-090
Fone/ Fax: 81 - 3221-0275 '

www.browne.adv. br
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Portanto, a decisão supramencionada é a ordem

.judicialquehojeivigoraequesendocumpridapeloSuscitante,conforme
comprova a execução provisória anexa (Doc. 08), seguida da decisão judicial

proferidapeloJuízodeprimeirainstância(Doc.05),queem_13de.marçode
2012, determinou:

Defiro o pedido da parte exeqüente para que a parte executada
seja intimada, na pessoa do seu advogado, através do Diário
da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário deste Estado, para
que no prazo de 15 (quinze) dias cumpra a Decisão oriunda da
Instância Superior_ que transcrevo in- verbis: "....Por tais e
bastantes motivos, tenho como presentes os_ requisitos para
concessão da medida cautelar pleiteada com o escopo de
declarar nula a cláusula 7a do contrato (fls.42), posto que,
abusiva, com fundamento no artigo 51, lV, do CDC. Assim
sendo, reconheço a nulidade suscitada para determinar que o

*pagamento das mensalidades se dê proporcionalmente à

quantidade de disciplinas cursadas pelos alunos, respeitando-
se assim a equivalência e proporcionalidade. Quanto ' à
devolução dos valores pagos de forma indevida, sem a devida
equivalência e proporcionalidade, entendo ser_temerário a sua
concessão em procedimento cautelar preparatório, ante a
possível irreversibilidade da medida. Entretanto, o

indeferimento do pedido cautelar, por este fundamento, em
nada obsta o seu pleito na ação principal a ser proposta. Ante
o exposto,›.em consonância com' o disposto no art. 557, °1°-A

do Código de Processo Civil, dou provimento parcial ao apelo
para que o pagamento da mensalidade seja efetuado de forma
proporcional a quantidade de disciplina cursada pelos alunos
_matriculadosnoscursosdescritosna inicial.Condeno, ainda, a
apelada ao pagamento das custas e honorários advocatícios

que fixo no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em
conformidadecom o artigo 20, § 4° do CPC. Publique-se.
Intime-se. Recife, 03 de agosto de 2009. Leopoldo de Arruda
Raposo - Desembargador Relator."No mesmo sentido deve a
parte executada apresentar a listagem dos alunos, matéria,
curso e respectivo periodo, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de multa diária que arbitro no valor de R$ 500,00

(quinhentos reais), afora as demais cominações legais.

Para o Suscitante adequar-se à determinação

judicialsupramencionada,fez-senecessárioque todososcontratosdas

Faculdades que integram o Grupo Ser Educacional fossem reforrnulados, o que

passa necessariamentepor uma mobilização interna, uma verdadeira forçaotocoladaem14/07/201417:26:33
5 tarefa administrativo-ñnanceira, uma vez que estamos falando de uma
.ê '
C

E

É RuaEsmeraldinoBandeira,n.°94,Graças,Recife/PE- CEP:52011-090
,g Fone/Fax: 81 - 3221-0275
.J'
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mudança estrutural no modus operand¡ da cobrança dos cursos de um Grupo

Educacional. O Grupo foi obrigado a rever em todas as suas unidades os

valoresantesfixoindependentedoaluno,davquantidadededisciplinas,para,

atendendoa exigênciajudicial, passara cobrar proporcionalmenteao número

dedisciplinasefetivamentecursadas.

l lsso demanda tempo, investimento financeiro,

reestruturação administrativa, .enfim, envolve uma séria de medidas internas.

Tomadasestasprovidências,todososcontratosde
prestação de serviços educacionais foram adequados à ordem judicial proferida

na Apelação Civel n° 188917-8, do TJPE.

V Ocorre que no. final do mês de junho do corrente

ano, a Suscitantefoi surpreendidacom duas novasações civis públicas,

distribuidas em Campina Grande e em João Pessoa/PB, com pedidos

absolutamenteantagônicosaodaaçãocivilpúblicada15aVaraCíveldo
Recife/PE(0O59139-46.2011.8.17.0001). ' i

_ Nasduasnovasações(Docs.94/105);o legitimado
doart.82,l, doCDC,propõequeoGrupoEducacionalvolteacobrarpor
semestralidadeenãomaispordisciplina,alegandoquealgunsalunosvêm
reclamandoqueo custoteriaaumentadocoma novamodalidadedecobrança.

O Juizo da 3a Vara Civel de Campina Grande

reservouparaapreciara liminarapósocontraditório(Doc.12).Todavia,o
Juízo da 7° VaraCível de João. Pessoa/PBantecipouos efeitosda tutela,

determinando que aFaculdade volte a promover a cobrança dos cursos

por mensalidade e não mais por disciplina.

n intimadodessanovadecisãojudicial,o Grupo
Ser Educacional passou a enfrentar um conflitoiehtre as duas decisões

.judiciais. Ou seja, afinal, qual a modalidade de cobrança que deve

prevalecer,aqueladeterminadapeloJuízoda15aVaraCiveldoRecifelPE

4PetiçãolnicialdaACPn°0009111-93.2014.8.15.0011,3aVaraCiveldaComarcadeCampina
Grande/PB 1 i
5PetiçãoInicialdaACPn°0013092-77.2014.8.15.2001,7°VaraCivelda-ComarcadeJoão
Pessoa/PB

Rua EsmeraldinoBandeira,n.° 94,Graças,Recifel PE- CEP: 52011-090
Fone I Fax: 81 - 3221-0275
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ou a impostapelanovadecisão,proferidapela7° Vara,Civel de João
Pessoa/PB?

Afimdereforçaroperigodademoradaprestação
jurisdicionalrequeridaliminannenteatravésdo presenteConflito,destaque-se

que a decisão da 7° Vara Cível de João Pessoa fixou multa diária de R$

10.000,00 caso haja descumprimento, limitando-se até o valor de R$

300.000,00,enquantoadecisãoproferidaemExecuçãoProvisória(Comarca
do Recife/PE) atribuiu multa diária de R$ 500,00sem estipular o valor

_máximo_

II - DA LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM

Os denominados Grupos Econômicos representam

” um conjuntode sociedades empresariaisque organizamsuas atividadesde

forma coordenadavisando maximizaro lucro e a produtividade.No aspecto

jurídico, a identificação desta modalidade de aglomeração empresarial ocorre,

principalmente, com a constatação do elemento DA UNICIDADE” DE

CONTROLEOUDASUBORDINAÇÃO.EMPRESARIAL.

O STJ_apresenta como condição indispensável para

configuraçãodoGrupoEconômico,nãoapenasa existênciade controle

acionáriodeváriasempresasporummesmodÉente, masaidentificação
de elementos que demonstrem a subordinação.empresarial, o controle

administrativo de uma empresa principal para com as suas filiadas. '

'O Grupo Ser Educacional S.A., anteriormente

denominadodeEnsinoSuperiorBáureauJurídico(ESBJ), apresentatodosos
elementosnecessáriosparao ,enquadramentona categoriade Grupo
Empresarial,tendoem vistaque possuigestãoempresariale controle
societário únicos, conforme se pode aferir pela seguinte documentação

acostadaà inicial,asaber:a)AtadeReuniãodoConselhodeAdministração
; b) Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Social do Grupo Ser Educacional

r t; c) Estatuto
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Um exemplo desta unicidade ocorreu quando o

Ensino Superior Bureau Jurídico, atual Grupo Ser Educacional, ao ser

processado pela ASPAC, teve-lhe compelida decisão judicial (Ação Civil

Pública, tombada sob 'o n°. 0035620-18.2006.8.17.0001. 15a Vara Civel de

Recife/PE), determinando a mudança na modalidade de cobrança deforma de

semestraiidadeparavaformadecréditoeestadecisãofoiaplicadaaTODASas
instituiçõesincorporadasaoGrupoíilêízm::“z

Diante desse quadro, emoldura-sea inquestionável

existência de interesse empresarial único, voltado ao segmento educacional.

Nota-se, ainda, a subordinação a controle empresarial centralizado, sob os

ditames da direção executiva do Grupo Ser Educacional.

l Com efeito, as empresas incorporadas ao Grupo Ser

educacional com base em ata da Assembleia Gera Extraordinária realizada em

30de agostode 2013 são: FaculdadeMauríciode NassauDecisão(Sociedade

(e-STJ FI.7)

deEducaçãoSuperiordePernambucoLTDA),FaculdadeMauríciodeNassau"

de Salvador (SociedadeBaianade EnsinoSuperiorLTDA), FaculdadeMauricio

de Nassau Maceió (Sociedade de Desenvolvimento Educacional Avançado

LTDA), Faculdade Mauricio de Nassau de João Pessoa (Centro Nacional

deEnsino'SuperiorLTDA),FaculdadePiauiense(CentrodeEnsinoSuperior
ELTDA), FaculdadeMauríciode Nassaude LauroFreitas(Centrode Ensinoe

TecnologiadaBahiaLTDA),FaculdadeAliança(CentroIntegradodeEducação

Superior do Piauí LTDA), Faculdade Tobias Barretos (Sociedade de Ensino

Superiore dePesquisadeSergipeLTDA),FaculdadePiauiense(Sociedadede
EnsinoSuperiorPiauienseLTDA),FaculdadeMauriciode Nassaude Natal

. (Sociedade.EducacionalCarvalhoGomesLTDA),FaculdadeMauríciode

Nassau de Belém ( Universo Professores Associados SIS LTDA),/ Faculdade

Juvêncio,Terra/instituto de EnsinoSuperiorTerra LTDA), Faculdadede
tecnologialnesuldoMaranhão(lnesulInstitutodeEnsinoSuperiordeLondrina

ES/SLTDA)eFaculdadeMauríciodeNassaudeCampinaGrande(Instituto
Campinense de Ensino Superior LTDA). “
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1 Por conseguinte,a Faculdade Maurícip de Nassau

de João Pessoae a FaculdadeMauríciode NassaudeCampinaGrande

possuempressupostosquese coadunamcoma totale irrestritavinculaçãoe

dependênciacomoGrupo.SerEducacional.Taisfatosrevelam-sesuficientes

parao convencimentodessa'ColendaCortequantoà existênciado Grupo

Econômico, ensejando legitimidade do Grupo Ser educacional para

propositura de incidente de conflito de competência, sendo incensurável o

reconhecimento da litispendência.

Logo, de acordo com a inteligência dos

arts. 116 e 118, do CPC, a Suscitante é parte legítima para propor o presente

conflito,poistantofiguracomopartenoprocessocautelartombadosobon°.
0035620-18.2006.8.17.0001 (sob a~antiga denominação de Ensino Superior

BureauJurídico-ESBJ),comoaindarepresentaoGrupoEconômico,sendo-lhe

permitidoagirem nomede todasas empresasincorporadas.,ao Ser
Educacional S.A., dentre elas, a Faculdade Maurício de Nassau de João

Pessoa e a Faculdade Maurício de Nassau de Campina Grande/pessoas

'(e-sfJ Fl.8) '

jurídicasqueatuamcomoparte,respectivamente,nasaçõescivispúblicascom_
referências_processuaisde n° 0013092-77.2014.8.15.2001e de n° 0009111-

93.2014.8.15.0011.

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
COLETIVA - SINDICATO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
LITISPENDÊNCIA/COISA JULGADA. DEFICIÊNCIA NA

, FUNDAMENTAÇÃO: SÚMULA 284/STF ' -
› x INADMISSIBILIDADE. 1. É deficiente a fundamentação do

' especial que não demonstra contrariedade ou negativa de
vigência a tratado ou lei federal. 2. Tratando-se de ações
coletivas, para efeito de aferição de Iitispendência, a identidade
de partes deverá ser apreciada sob a ótica dos beneficiários
dos efeitos da sentença, e não apenas pelo simples exame das
partes que figuram no pólo ativo da demanda. Precedentes. 3.

Recurso especial conhecido e não provido. (STJ - REsp:
1168391' SC 2009/0228450-4, Relator: Ministra ELIANA

CALMON, Data de Julgamento: 20/05/2010, T2 »SEGUNDA
TURMA, Data de Publicação: DJe 31/05/2010)
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AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

.LEGITIMIDADE PARA SUSCITAR CONFLITO. ALEGADA

.NECESSIDADEDE PRÉVlOOFEREClMENTODE EXCEÇÃO
DE INCOMPETÊNCIA.INEXISTÊNCIA.- "Pode suscitar
conflito de competência quem quer que esteja sujeito à

” eficácia da sentença, que qualquer dos juizes, no conflito
positivo de competência, possa proferir. -A parte, que opôs
exceção de incompetência, não é dado suscitar c (CC n°
32.461/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi) onflito de
competência no mesmo processo. Agravo regimental
improvido.(STJ - AgRg no CC: 44099 SP 2004/0080818-9,
Relator: Ministro BARROS MONTEIRO, Data de Julgamento:
18/10/2004,S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJ
17.12.2004 p. 408) ' _

Ill- D_ALITISPENDÊNCIA

' AçãoCivilPúblican°0059139-46.20110.17.0001,emtrâmiteperantea
15a Vara Cível do Recife/PE,Ação Civil Públican° 0009111-

93.2014.8.15.0011, em trâmite perante a 3a Vara Civel dalComarca de

Campina Grande/PB e Ação Civil Pública n° 0013092-
77.2014.8.15.2001,emtrâmitena7aVaraCiveldaComarcadedoão
Pessoa/PB

3.1. Citação Válida. Art. 219, do CPC

Os objetos contlituososdas 03 (três) ações civis

públicas são absolutamente idênticos, de modo que a Iitispendências das duas

novas ações, movidas na Paraiba, com relação à primeira ação civil pública

' distribuídaem Pernambuconoano de 2011 é inconteste.

Nodireitopátrioolegisladorbuscoudarsegurança
juridicaàsdecisõesprolatadaspeloEstadojurisdicionalfaceàsdemandasque
lhessãotrazidas,demodoqueinexistefundamentolegialjqueconcedaao
MinistérioPúblicoaautoridade'delevaraoEstadoJuizamesmademanda
paraapreciaçãojurisdicional.Logo,se hâ pendenteoutraaçãoqueguardeas

mesmaspartes,pedidoe decausadepedir,torna-seincabíveldo'pontode
'vistajuridico-legala proposituradeoutrademandajudicialnomesmosentido.
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RessaIte-se que a litispendência, notadamente em _

ações civis públicas, configura-se ainda que não exista a tríplice

identidade(partes,pedidoe causade pedir),o quese dá através"da

indicação da similaridade entre duas ações, no que diz respeito ao pedido e à

causadepedir.Leva-seemconsideraçãooefeitodadecisãoeamedida
jurisdicional pretendida, mitigando-se a tríplice identidade. Assim, afirma o

doutrinadorFredieDidierJr. (2009,p.544)6: i

Nas causas coletivas, há inúmeros co-legitimados legalmente
autorizados a atuar na defesa do mesmo interesse, do mesmo

direito, cuja titularidade pertence a um único sujeito de direitos
(a coletividade). Logo, o que importa para configuração de
demanda é a precisa correspondência entre pedido e causa de
pedir, uma vez que vários são os extraordinariamente
legitimados a demandar no interesse do sujeito titular da
relação substancial deduzida (o agrupamento humano).

Nessalinha,a JurisprudênciadoTJRS posicionou-
se:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO coLEnvA. AÇÃO
CNIL PÚBLICA. lDENTlDADE DE CAUSA DE PEDIR E DE

PEDlDO. IDENTIDADE DE PARTES QUE LEVA EM
CONSlDERAÇÃOOS BENEFICIARIOSDAS DEMANDAS.
LlTlSPENDENClA. Ação coletiva ajuizada pelo Ministério

Público Estadual e ação civil pública promovida pela
União, ambos em substituição aos consumidores, que têm, em
suma, a mesma causa de pedir, qual seja, a insuficiência de
informações acerca das regras e dos custos das ligações
telefônicas referentes à participação dos telespectadores em
programas do tipo concurso cultural . Identidade de pedidos
também verificada. Ambas as ações. buscam a condenação
das empresas demandadas a veicular os programas somente
se prestados, de forma ostensiva, todos os esclarecimentos

sobre regras e custos de participação. Contexto em que se
impõe o reconhecimento da litispendência. Requisitos
impostos pelo amy do g3 que têm sido mitigados pela
jurisprudência, tratando-se de demandas coletivas. Nestas,
no que tange à identidade de partes, leva-se em conta os

beneficiários da sentença. Precedentes do STJ. Extinção do
processo sem julgamento de mérito. Art. @L M, dogP_C.

6ÓlDlERJr., Fredie.CursodeDireitoProcessualCivil(v. 1) - teoriageraldoprocessoe
processo de conhecimento. 11. ed. Salvador: Editora JUS PODlVM, 2009.
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compreensão quanto à litispendência entre 'as 03 ações, /apresentar-se-à a

AGRAVO PROVlDO. (Agravo de Instrumento N° 70055530729,
Décima Segunda Câmara Civel, Tribunal de Justiça do RS,

José Aquino Flôres de Camargo, Julgado emRelator:

10/1_0/201 3).

Com o objetivo de

seguir um quadro demonstrativo:

tornar mais didática a

Fone I Fax: 81 - 3221-0275
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l 0035620-
18.2006.8.17._0001 i

' a Ação Civil Pública Ação Civil Pública
. Ação Cautelar n° n° 0013092-
Processo n° preparatória 77.2014.815.2011

O009111- ' ›

Ação Civil Pública n° 93.2014.815.0011
059139-

46.2011.8.17.0001

Comarca Recife Campina Grande ' João Pessoa
ASPAC - Associação ' MPE-PB. MPE-PB.

de Proteção e Legitimado do Art. Legitimado do Art.
Autor Assistência ao 82, I, do CDC 82, I, do CDC:

Cidadão. Legitimado . i
do Art. 82, IV, do CDC

' Grupo Ser Grupo Ser
. Educacional S.A Educacional S. A

Réu Grupo Ser mantenedor da mantenedor da
Educacional S.A - Faculdade Faculdade

antiga denominação. Mauricio de Maurício de
Ensino Superior Nassau Campina Nassau João

Bureau* Jurídico S/A. Grande -lnstituto Pessoa - Centro

' ' Campinense de Nacional de
EnsinoSuperior Ensino.Superior.

. LTDA. .

Data da -Cautelar -06/09/2006 01/04/2014 05/05/2014

Distribuição '
ACP - 04/10/2011

Citação .

Válida. Art. _ 0
219, do- 16/09/2006 10/06/2014 25/06/2014
CPC. . . »

Desproporcionalidade Proporcionalidade Proporcionalidade
de cobrança em em relação ao em relação ao ›

Causa de ' relação as disciplinas número de número de
Pedir cursadas, discentes disciplinas disciplinas

que pagam o mesmo cursadas, alunos cursadas, alunos
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valor ainda que
cursem mais ou i

menos cadeiras.

que cursam 6
cadeiras, por ex.,
pagam mais do

que cursam 6

cadeiras, por ex.,
pagam mais do '

entre va-Iores e

matérias cursadas, ,
dos cursos da IES.

Cobrança por
disciplina

sobre a inclusão .
do valor de cada

disciplina extra .
cursada pelo
aluno.

,Cobrança por
semestralidade

que os que cursam que os que
4 cadeiras. cursam 4

cadeiras.

Suspensão da Suspensão da
cláusula contratual nova forma de

Exibição dos 727.4. que dispõe cobrança,
contratos celebrados sobre a inclusão providenciando a
e parcelas pagas, na mensalidade do adequação do
semestre a semestre, valor de cada valor para

Pedido sob pena de multa/e disciplina ' extra inclusão de
Liminar ou busca e acrescentada na disciplinas de

apreensão, desdesua grade regular do outros períodos
inauguração no ano curso, ou seja, que para este ano de
de 2003. impõe aqueles que 2014 nos

cursam mais parâmetros do
cadeiras a pagar _ano de 2013, ou
proporcionalmente seja, voltando a
a este número. cobrar apenas

uma taxa . de

j inclusão e não por
disciplina.

Nulidade da Abstenção de
cláusula 27.4 do reajustar o valor
contrato de pa_raa inclusão de
prestação de disciplinas de
serviços, ou seja, outros períodos
exclusão da em patamares
cobrança superiores aos do
proporcional ao lNPC nos
número de exercícios j
cadeiras cursadas, vindouros, sob

Pedido de observância da lá que 9353 P903de
Mérito proporcionalidade cláusula dispõe pagamento de

i multa de R$

10.000,00(dez miI
reais) por dia,
sujeitaa correção
por cobrança feita
em

desconformidade

com a obrigação
imposta.etiçãoEletrônicaprotocoladaem14/07/201417:26:33
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Semestralidade

Decisão

Decisão Vigente do Ainda não há Decisão liminar

Tribunal de Justiça decisão sobre o proferida emr
de Pernambuco 16/06/2014:

proferida na
apelação cível em
Ação Cautelar

pedido liminar.

suspendeu a nova
forma de

Preparatória de ACP cobrança,
em 16/09/2009gue iá impondo a
vem sendo adequação do
executada em valor à inclusão de

processo de n° disciplinas de
0061351- outros períodos
40.2011.8.17.0001

Determinação çque o
pagamento das
mensalidades se dê

proporcionalmente à

para este ano de
2014 nos

parâmetros do
ano de 2013, ou

seja, voltando a
cobrar no antigo

quantidade de modelo “
disciplinas cursadas, (semestralidade)
pelos alunos, questionado pela
respeitando-se assim
a' equivalência e
proporcionalidade.

Esclareceu ainda o

voto do Relator na

decisão proferida
em sede de recurso

,que atacou
apelação, AGTR n°
188917-8/01:

Que adequação
correta da

proporcionalidade

entreas disciplinasp
' cursadas e o valor

pago pelo serviço, se_
estende tanto aos
alunos gue cursam
mais disciplinas,
devendo para tanto
gagar o valor '
correspondente ao
acréscimo, guanto
aos alunos que

ACP proposta na
Comarca de

Recife.
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,cursam menos

disciplinas, com o
pagamento
proporcional
reduzido'.

3.2. Domicilio do Réu. Grupo Ser Educacional, com sede social e foro

legalnaCidadedeRecife,EstadodePernambuco,naRuaGuilherme
Pinto, n° 146, sala 106, no bairro das Graças, CEP: 52011-210.

_ O Suscitanteé domiciliadono 'Municipiodo
Recife/PE,portanto,à luzdodispostonoart. 100, IV,a, doCPC, é 'competente

o forodo lugarondeestáa sua sede para açãoemque fór ré a pessoajurídíca.

Logo, mesmo cqgitando a hipótese da ação civil

pública do Recife não enquadrar-se na hipótese do art. 219, do CPC, estar-se-

ia dianteda aplicaçãosubsidiáriada previsão.do art. 100, IV, a, do CPC,

restandopormaisestemotivonecessáriaaextinçãosemresoluçãodemérito
em virtude da caracterização da litispendência das, ações em trâmite perante a

3aVaraCíveldeCampinaGrandee 7aCíveldeJoãoPessoa/PB.

IV - DOS EFEITOS DA COISA JULGADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

Previsão do art. 103, da Le¡ 8.078/90

As O3 (três) ações civis públicas conñitantes são

regidaspelaLe¡8.079/90.Portanto,à luzdodispostonoart.103,doCDC,os
efeitosda decisãojudicialextrapolamos limitesde circunscriçãodo órgão
prolator,abrangendo,portanto,todooterritórionacional.A

Isso significa dizer que o Grupo_ Ser Educacional

devecumprir,emtodasas suasunidades,espalhadaspelopaís,a ordem
judicialemvigor,sendoesteomotivodaproposituraemcaráterdeurgênciado
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presente conflito de competência, uma vez que hoje 'há duas decisões'

judiciais aparentemente válidas, mas, contudo, absolutamente opostas.

Aliás, o contrário não teria sequer lógica.

Imaginemosa Faculdadeda Bahiapromovendoum tipode cobrança,a da

Paraiba outro, a do Para' outro e assim sucessivamente.

D Oobjetivodestaprevisãolegalé evitarqueem
matériaque envolvainteressesindivisíveishaja tratamentonão isonômico

entre os consumidores. Ou seja, se a Jurisprudência não tivesse firmado

entendimento nesse sentido, os alunos do Grupo Ser Educacional receberiam

tratamentosdiferenciadosa dependerdaComarcaondeestivesseminstalados.

Assim, os alunos da Cidade "x” pagariam por semestralidade, os do Município

"y"pagariampordisciplina,outrostantosseriaminseridosemoutramodalidade

idealizada por um dos legitimados do art. 82, do CDC. Seria uma desordem

absoluta. é _ O
ç Por esse motivo, a Jurisprudência há muito tempo

firmouentendimentono sentidode estabelecerque, umavez propostaação

judicialcoletiva,envolvendomatériaconsumerista,'qualqueroutrademanda

coletiva no mesmo sentido atrairá o efeito da litispendência.

_ EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AÇÃO CNIL PÚBLICA.
DIREITOS INDIVIDUAISHOMOGÊNEOSQUE OSTENTAM
NATUREZAINDNISÍVEL,PORSEORIGINAREMDOMESMO
FATO. Necessidade de tratamento isonômico aos consumidores

envolvidos na- mesma situação lesiva e de preservação das
garantias básicas de segurança jurídica do fornecedor,
evitando-se a repetição de novas demandas, que poderiam
apresentar posicionamentos conflitantes, expressando
verdadeira dispersão jurisprudencial. Prevalência do

› disposto no artigo 103, incisos le ll do Código de Defesa do
Consumidor, o que impõe o afastamento da incidência do
artigo 16 da Lei 7.347/85. Necessária distinção que se deve
realizar entre os conceitos ,de coisa julgada e sua eficácia.
Pronunciamentos recentes dá Corte Nacional, no sentido de

que os efeitos e a eficácia da sentença não estão
circunscritos a Iindes geográficos, mas aos limites objetivos
e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para
tanto, semprea extensão do dano e a qualidade dos interesses
metaindividuais postos em juízo. Provimento parcial dos
embargos concedido anteriormenteà ora embargante às fls.
1417/1423, apenas esclarecendo ao pleito formulado neste
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recurso que a decisão transitada em julgado abrangerá seus
efeitos em todo o território nacional7.

APELAÇÃOCÍVEL. DIREITO PROCESSUALCIVIL. AÇÃO
CNIL PÚBLICA. CUMPRIMENTODE SENTENÇA.EFEITOS
ERGA OMNES DA SENTENÇA. EFICÁCIA QUE NÃO SE

I RESTRINGE AOS LIMITES TERRITORIAIS DO ÓRGÃO ,
PROLATOR. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR A

EXECUÇÃOINDIVIDUALOUA LIQUIDAÇÃODESENTENÇA
COLETNA GENERICA DE ABRANGENCIA NACIONAL. 1. O,
Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o RESP n°
1.243.887/pr, pelo' procedimento dos recursos repetitivos
(art. 543-c do cpc), consolidou o entendimento de que a
abrangência da sentença genérica em ação civil pública não
se limita aos Iindes geográficos do órgão prolator. 2. A
Colenda Corte Superior dispôs, igualmente, que os beneficiados
pela sentença proferida em sede de ação civil pública, referente
aos expurgos inflacionários, podem executa-Ia no foro de seu

domicílio, ainda que em base territorial diversa do juízo em que
foi proferida a sentença coletiva. todavia, esse ponto não
significa que todos os beneficiados, a dizer, aqueles domiciliados
em foro diverso' do distrito federal, podem pleitear o cumprimento
do julgado no foro de prolação da-sentença proferida na ação
civil pública n° 1998.01.1.016798-9. 3. a se considerar a

abrangência nacional, a legitimidade está abrigada na
interlocução entre a condição do consumidor e os limites
subjetivos e objetivos da coisa julgada, e não no que toca ao
local do domicílio do exequente ou do liquidante, questão que se
revela relevante apenas para operacionalizar a fixação do foro
competente para a execução individual da sentença genérica. 4.x
Apelaçãoconhecidae provida.sentençacassadag.

Ç Porfim,valeaindatrazeroargumentodequeos
sujeitoselencados:no art. 82, do CDC,'concorrementresi quantoà
legitimidadeparaa propositurade.açãocivilpública.Ouseja,umavez
propostaaaçãopelaassociação,esgota-sea legitimidadedosdemaisquese
mantiveram inertes. Vejamos:

7TJ-RJ-APL:00521699819968190001RJ0052169-98.19960190001,Relator:DES.CELSO
LUIZ DE MATOS PERES, Data de Julgamento: 05/02/2014, DECIMA CAMARA CIVEL, Data
de Publicação: 14/04/2014 17:59.

8TJ-DF- APC:20110112285257DF0215425-31.2011.8.07.0001,Relator:SIMONELUCINDO,
Data de_Julgamento: 14/08/2013, 1a Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE :
22/08/2013 . Pág.: 70
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PRAZO Recurso Apelação Termo inicial Data da publicação da
concessão da restituição do prazo Hipótese emque o advogado
da apelante não havia sido intimado da prolação da r.sentença
Tempestividade Preliminar afastada. lLEGlTIMlDADE 'AD

CAUSAM' Ação civil pública Legitimidade concorrente da
associação-apelante e do Ministério Público para
ajuizamento de ações coletivas - arts. Q e §_2_do Código de
Defesa do Consumidor Recurso improvido. COISA JULGADA
Ação civil pública Defesa dos consumidores do Sistema Pré-
Pago de telefonia móvel celular no Estado de São Paulo
Identidade de pedido e causa de pedir da presente ação e de
outra ajuizada pelo Ministério Público Federal,_já julgada
Hipótese, ademais, de legitimação concorrente para o
ajuizamento da ação, ensejando o reconhecimento da coisa
julgada Extinção do processo sem julgamento do mérito mantida
em parte, tendo em vista a possibilidade de análise dos pedidos
subsidiários Recurso improvido.' AÇÃO CIVIL PÚBLlCA
Prestação de , serviços de telefonia móvel celular pré-pago
Pedido subsidiário para que fossem adicionados créditos ao
saldo já existente e revalidação do novo 'saldo de créditos por
um período mínimo de noventa dias Hipótese em que tal pedido
se confunde com o próprio mérito da ação, sendo inadmissível
sua análise Recurso improvido. AÇÃO CIVIL PÚBLlCA
Prestação de serviços de telefonia móvel celular pré-pago
Valores de recarga pré-determinados Admissibilidade Hipótese
em que a operadora coloca à disposição do consumidor varias
opçõesde créditoe de tempoa ser utilizadoRecurso improvidog.

V-9DOPEDIDOCAUTELAR.SobrestamentodasAçõesCivisPúblicasem
trâmite perante a 3° Vara Cível da Comarca de Campina Grande e 7° Vara

Cível da Comarca de João Pessoa/PB

Presentes estão no presente conflito de competência

z os requisitosautorizadoresà concessãodemedidacautelar.

9ProcessoAPL 9128754942006826SP 9128754-942006.8.26.0000.Relator: J.B. Franco de

Godoi.Julgamento20/06/2012.ÓrgãoJulgador:23aCâmarade DireitoPrivado.Publicação:
03/07/2012. TJSP.
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Operigodademoraémanifesto,namedidaemque

,o nãoSobrestamentodaaçãocivilpúblicaun°013092-77.2014.815.2001,em
trâmite perantea 7a Vara Cível de João Pessoa/PB implica emcompelir o

Suscitanteaoseguintedilema:pagarmultadiáriadeR$10.000,00atéalcançar
o patamar de R$ 300.000,00por descumprimento de ordem judicial; ou,

cumprindoa decisãoda Comarcade João Pessoa,passara descumprira

decisãoanteriorproferidapeloJúizo da 15aVaraCivel-doRecife/PEemAção
Cautelar de Ação Civil Pública e sujeitar-se a outra multa.

Emimente Ministro, as decisões são antagônicas,

conflitantes,necessitando, portanto, do deferimentode medida acautelatória

que vise suspender o trâmite das ações civis públicas posteriormente

propostasno Estadoda Paraíba até que o presenteConflitoPositivode
Competênciapossaser julgadoemdefinitivoporesseColendoTribunal
Supenon

Precedente:

AGRAVO_ REGIMENTAL. CONFLITO POSrTlVO DE
COMPETENCIA. JUÍZOS TRABALHISTA E FALIMENTAR.
ARGUIÇÃO DE lLEGlTlMlDADE. INTERESSE DE AGIR.
DEFERIMENTO DE LIMINAR, SOBRESTAMENTO DO FEITO
ATE DEClSAO FINAL DESTE CONFLl'l'O. l - "Pode suscitar'

conflito de competência quem quer que esteja sujeito à eficácia
da sentença, que qualquer dos juízes, no conflito positivo de
competência, possa proferir. Neste caso, a apreciação da
legitimidade para argüição depende mais da existência de
interesse jurídico do requerente que propriamente de sua
qualidade como parte"'(CC 32.461/GO, Rela. Mina. NANCY

ANDRlGHl, DJ 24.6.02), não havendo que se falar, portanto, em
ilegitimidade da empresa que teve a falência decretada para
suscitar o presente Conflito, a pretexto de que apenas o síndico
da massa falida poderia fazê-Io. ll - Mantém-se a decisão de)
Sobrestamento da execução trabalhista, permanecendo a0 ,
competência do Juízo da Vara Cível para a apreciação das *
questões urgentes, como anteriormente decidido, por ser
inviável, nesta fase recursal, o exame da matéria de fundo, a
qual será devidamente apreciada pela Seção no julgamento do
presente Conflito, após o oferecimento de Parecer pelo
Ministério Público Federal (RISTJ, art. 198). ›lII - Agravo
Regimental improvido.
(STJ - AgRg no CC: 112390 PA 2010/0099342-0, Relator:
Ministro SlDNEl BENETI, Data de Julgamento: 27/10/2010, S2 -
SEGUNDASEÇÃO, Datade Publicação:DJe 10/11/2010)
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Operigodademoratambémpodeservistonaação
civil pública em trâmite em Campina Grande. Isso porque o pedido de

antecipaçãode tutelaestá na iminênciade serapreciado pelo Juizo. Isso
porqueo magistradopreferiuconcedero contraditórioantesde apreciaro

pedidodoMinistérioPúblico.Logo,háconsiderávelriscodeserproferidaoutra
decisãoemsentidocontrárioaquelaoriundada 15aVaraCíveldoRecife/PE.

A fumaça do bom direito restou comprovada pela

documentação anexada a esta petição, atestandoque as O3 ações civis

públicasguardamestreitarelaçãoentreas partes,causadepedire pedidoe

que a primeira ação pública com citação válida é a da Comarca do Recife/PE.

Destaque-se, outrossim, que a sede do Suscitante é-situada no Municipio do

Recife/PE. A

Apenas a titulo de informação, vale fazer referência

. aoposicionamentoJurisprudencialdessecolendoTribunalquantoaofundoda
controvérsia das ações civis públicas.

n Isso porquehármuitoo Superior Tribunal de

Justiça firmouo entendimentono sentidode que as instituiçõesde
“Ensino,devemcobrar os seus cursos por disciplinae não por

ç semestralidade, ou seja, a decisão proferida no Juízo da 15° Vara Cível do

Recief/PE segue a orientação dessa colenda Corte.

Vejamos:

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.

APRECIAÇÃO DE MATÉRIACONSTITUCIONAL,
lNVlABILlDADE. COBRANÇA DO VALOR INTEGRAL DE

MENSALIDADE DE ENSINO. MESMO QUANDO O
CONSUMIDOR CURSA POUCAS DISCIPLINAS.

IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DO VALOR
PAGO. NECESSIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DA MÁ-FÉ.
INVERSÃODOÔNUSDAPROVA.APRECIAÇÃOPELOJUIZ
ACERCA DA NECESSIDADE. 1. A jurisprudência do STJ
não admite cobranca de mensalidade de servico

educacional pelo sistema de valor fixo, independentemente
do númerode disciplinascursadas. Notadamenteno caso
em julgamento, em que o aluno cursou novamente apenas as
disciplinas em que reprovou, bem como houve cobrança_
integralda mensalidade,mesmoquandoera dispensado,de
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matérias cumpridas em faculdade anterior. 2. Com efeito, a

previsão contratual e/ou regimental que imponha o pagamento
integral da mensalidade, independentemente do número de
disciplinas que o aluno cursar, mostra-se abusiva, por ferir o
equilíbrio e a boa-fé objetiva. 3. Não é cabível a devolução em
dobro do valor cobrado indevidamente, pois a jurisprudência
'desta Corte entende ser imprescindível a demonstração da má-
fé por parte de quem realizou a cobrança, o que não foi
constatado pelas instâncias ordinárias. 4. A inversão do ônus

da prova, prevista no artigo 6°, Vlll, do CDC exige apreciação
acerca da sua necessidade pelo juiz que, de forma prudente e
fundamentada, deve avaliar, no caso concreto, a necessidade
da redistribuição da carga probatória. 5. Recurso especial
parcialmenteprovidopara reconhecer o direitodo consumidor
ao abatimentoproporcionaldas mensalidadespagas”.

Nãohá dúvida,portanto,queo casoem tela

subsume-se perfeitamente à normas»legal supracitada, eis que resta

demonstradaa plausibilidadedo direitoinvocadoe o perigo_dademorana
prestaçãojurisdicional.

Vl - DO REQUERIMENTO

Diante do exposto, requer-se:

a) O conhecimentoe processamentodo
presenteConflitoPositivodeCompetência,a fimdequesejadeferidamedida

cautelar nosentidode sobrestaro trâmitee efeitosdas açõescivispúblicas
tombadassobosO009111-93.2014.815.0011e 0013092-77.2014.815.2001,
respectivamenteemtrâmiteperante'a3°VaraCíveldaComarcadeCampina

Grande/PBe 7aVaraCivel da Comarcade João Pessoa/PB,fixando-se,ad

caute/am,comodecisãoa ser cumpridaatéjulgamento,definitivodo presente

Conflitoaquelaproferidapelo15aVaraCíveldaComarcadoRecife/PE,nos

autosdo processon° 0061351-40\.2011.8.17.0001- Execuçãoprovisóriade
Sentença.

1° STJ l REsp: 927457SP 2007/0036692-1,Relator:MinistroLUISFELIPESALOMÃO,Data
de Julgamento: 13/12/2011, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJE 01/02/2012.

Rua Esmeraldino Bandeira, n.° 94, Graças, Recife / PE - CEP: 52011-090

Fone l Fax: 81 - 3221-0275

www.browne.adv.br
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.Âiñ“v*íÍ”iíÍM7"§,a S: (Q1314StâEfííâm

b) Após a oitiva dos Juizos em conflito, observadas as

Vformalidadese procedimentoslegais,sejajulgadoo CONFLITOPOSITIVODE

COMPETÊNCIA em favor~do Juízo da _153 Vara Cível da Comarcado

-Recife/PE,determinando-sea extinçãosem resoluçãode méritodas ações

civispúblicasemtrâmitena3aVaraCiveldeCampinaGrandee?alvaraCivel
,de João Pessoa/PB.

É c) Que todas as intimações e notiñcações sejam

dirigidas a advogada Luciana Pereira Gomes Browne, OAB/PE 786-B, sob

pena de nulidade, nos termos do § 1° do artigo 236 do Código de Processo

Civil. l

_Dá-seacausaovalordeR$1.000,00(milreais),apenasparaefeitosfiscais.

Termosemque pedee esperadeferimento.-

Brasilia,11 dejulhode2014

Luciana Pereira Gomes Browne

OAB-PE 786-B

Daniel Cavalcante Silva

OAB/DF 18.375 ,

BrunoCaetanoA.Coimbra
. OAB/DF 28.584

RuaEsmeraldinoBandeira,n.°94,Graças,-Recifel PE- CEP:52011-090
Fone I Fax: 81 - 3221-0275

www.browne.adv.br
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(e-STJ n21) “
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PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

7° VARA CÍVEL

Ofício - GJ N°. 26/2014

João Pessoa, 25 de novembro de 2014.

Excelentíssimo Senhor Relator,

Em atenção ao Telegrama Oficio n” 9.679/2014 tenho a

informar, referente a liminar proferida por este juízo em andamento do

.processo n° 0013092-77.2014.815.2001,AçãoCivil Píblica, interpostapelo
Ministério Publico Estadual. Ressalto que a Parte autora informou que o

réu não cumpriu a decisão liminar deste Juizo E pediu a execução das

astreintes no valor total de R$ 300.000,00

fixada en1 R$ 10.000,00

(trezentos mil reais), teto

máximo fixado, cuja multa diária foi (dez mil

reais), tendo em vista ue o descum rimento da decisão erdura desde oQ P

dia 30.06.2014.

No entanto, informo, ainda, que proferi despacho

determinando a suspensão do andamento do feito até ulterior deliberação

do STJ, após conhecimento do conflito de competência

134.788 (2014/0167712-6).

instaurado naquele

Tribunal, de n° PE

sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para

.reiterar osmeusprotestosdamaisaltaestimae consideração.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO
É¡ l r 4 'W

el*"IWR uma** Y
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Tipo de documento: lnformações Processuais

Código de rastreabilidade: 81520151103566

Nome original: Of. 18.589-2014.pdf

Data: 09/01/201512:28:47.

Remetente:

EDITH RACHEL NEVES MONTEIRO

4° Câmara Especializada Civel

TJ PB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto:Of. 18589/2014- Reieterandopedidode informações

[398°:~«3.3.227”¡L/¡flfô
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL m; JUSTIÇA
4“ CÂMARA CÍVEL

'lÍl-IÕIJL¡ D-GEPRC-OF. N°. 18.589/2014

.loão Pessoa, 18 de Dezembro de 2014.

Assunto: Requisição de Informações

Senhoi-(a) .luiz.(a),

Reitero os termos do ofício n° 14.168/2014. deitado dc l” de

outubro de 2014, a tim de solicitar a VossaExcelência informações, nos termos do inciso IV do
artigo 527 do código de Processo Civil, inclusive acerca do cumprimento do disposto no 2111526,

do mesmo diploma processual, objetivando instruir o Recurso de Agravo n". 2008592-
20.2014.8I5.0000, interposto perante este Tribunal por FACULDADE MAURICIO DE NASSAU
JOÃO PESSOA, contradecisãodesseJuizo lançadanosautosdaAçãodeCivil Públicadenúmero
2008592202014815.0000, ajuizada pelo MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA
PARAIBA.

Atenciosamente,

Ao

Exmo (a). Sr (a).
Dr (a). .luiz(a)deDireitoda VaraCívelGanda/Q.
ÀÍEÉTÊ* ?i3
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TRIBUNALDEJUSTIÇADAPARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADORJOAO ALVES DA SILVA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N” 2008592-20.2014.815.0000

ORIGEM :Juízo da7*VaraCíveldaComarcadaCapital
RELATOR : DesembargadorjoãoAlvesdaSilva
AGRAVANTE: FaculdadeMauriciodeNassau- JoãoPessoa(Adv. LucianaPereira

GomesBrownc e outros)
AGRAVADO zMinistério Público do Estado da Paraiba

Trata-se de agravo de instrumentoc/c pedido de efeito
suspensivointerpostocontradecisãointerlocutóriaproferidapelo MM. Juízo da 7*'
VaraCiveldaComarcadaCapitalque,nosautosdaaçãocivil públicaajuizadapelo
Ministério Público do Estado da Paraiba, concedeu a medida liminar.

Conforme se observa dos autos, foi expedido oficio
requisitando informaçõesao Juízo a quo(RITJ PB, art. 18, â 49),quedando-se inerte o
magistrado proccssante,consoantecertidãoda escrivania (fl. 41).

'Diante de tal cenário, requisitem-se novamente informações, a

.fimdo instruir o agravo em referência.

Cumpra-se. Intimem-se.
f

João Pessoa, 16 d *zombro de 2014.

7

dor João Alves da Silva
Relator
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TRIBUNALDEJUSTIÇADAPARAÍBA
W GABINETEDODESEMBARGADORJOÃOALVESDASILVA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N” 2008592-20.2014.815.0000

RELATOR : Miguel de Britto Lyra Filho -Juiz Convocado
AGRAVANTE: Ser EducacionalS/A(Adv. LucianaPereiraComesBroxvnee outros)
AGRAVADO : Ministério Público do Estado da Paraíba

Em virtude da .iusência de resposta¡pelo Juizo a quo acerca cias
informações solicitadas, requisitenw-se,novamente, justificados informes ao MM. Juiz, a
fim de instruir o agravo em referência, no prazo de '10(dez) dias.

João Pessoa,30de setembrode 7 14. V
_,,, , M7

¡Mtiguekcléflgi/rittoLua/Filho
J Ju¡ onvocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL m; JUSTIÇA
4" CÂMARA CÍVEL

'lJ-DIJUD-GEPRC-OF'. N°. 14. l 68/20 l 4

João Pessoa, l° de outubro de 20l4.

Assunto: Requisição de Informações

Senhorm) Juiz(a),

Reitcro os termos do olicio n° 9.679/2014, datado de l0 de _iullio

de 2014. a fim de solicitar a VossaExcelência informações,nos termosdo inciso lV do artigo 527

do código de Processo Civil, inclusive acerca do cumprimento do disposto no art.526,

do mesmodiploma processual,objetivandoinstruir o Recurso de Agravo n". 2008592-

20.20l4.8l5.0000,interpostoperanteeste'TribunalporFACULDADE MAURICIO DE NASSAU

JOÃO PESSOA, contra decisãodesse.luizo lançadanos autosda Ação Civil Pública dc número

0013092-77.20l4.815.2001,ajuizadapelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA

PARAIBA.

Atenciosamente.

s
Miguglvdél..rinolsyfaFilho

' Juiz Convocado

Ao

Exmo (ai). Sr (a).
Dr (a). Juiz (a) de Direito da 7**VaraCível
Fórum C ívcl da Capital
NE “T
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Códlgo de rastreabllidade: 81520141050700

Documento: orícro N° 14.168-2014.pdf

Remetente: 4a Câmara Especializada Cível ( Polyana Gonçalves Lucena )

Destinatárño: 73 Vara Cível de João Pessoa ( TJPB )
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Assumo: OFÍCXO N° 14.168/2014
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PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

7' VARA CÍVEL

Oficio - GJ N°.

0

04/2015

Douto Relator,

Em resposta ao TJ/DIJUD/GEPRC/OF N°.

de

18.589/2014,

em. que Vossa _Excelência reitera pedido informações, com a

finalidade de nelhor instruir os autos do Recurso de Agravo n°.

2008592-20.2014.815.0000, interposto pela FACULDADE MAURÍCIO DE

NASSAU, informo o seguinte:

Inicialmente, que as informações solicitadas

através do Oficio TJ/DIJUD/GEPRC/OF N° 9.679/2014 já foram

"prestadas por Ineio do Oficio - GJ' N° 26/2014, datado de 25 de
\

novembro de 2014. Mesmo assim, passou a atendê-las, nos seguintes

termos:

OAgravantecumpriuo art. 526doCPC,postoqueo,
mandado de intimação da decisão agravada foi juntado no dia

30.06.2014(terça-feira) e a comunicaçãoocorreuno dia 07.07.2014
(segunda-feira).

No mérito da decisão, informo que este Juizo
. . . . .. , . , . 1

deferiu pedido liminar do Ministerio Publico para suspender a nova

forma cobrança de inclusão de disciplinas para outros períodos

letivos, que havia passado de RS 49,00 (quarenta e nove reais) por

disciplina para R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 600,00

(seiscentos reais), cujo valor passou a ser calculado sob uma nova

metodologia, semtomando por base a carga horária da disciplina,

comunicação prévia ao corpo discente da Faculdade, de modo a

causag prejuizos ao alunado.

Num. 23627189 - Pág. 41Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:03
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913580900000000022897465
Número do documento: 19081913580900000000022897465



Numaanálise sdperficial sobre o alegado, percebi a
. 4'¡

presença do fumus boni iuris e do periculum in mora, sendo este,

caracterizado pela imposição de condição desvantajosa e

onerosamente excessiva; aquele, por o direito posto está amparado

na legislação consumerista e na garantia de acesso do estudante ao

mais elevado nível de ensino, 208,nos termos do art. inc. V da

Constituição Federal.

Para a garantia do cumprimento da medida estipulei

multa diária de R$ 10.000,00

300.000,00

(dez mil reais) até o limite de R$

(trezentos mil reais).

Assim, mantenho a decisão vergastada por está

convicto da presença dos requisitos autorizadores da concessão da

medida liminar.

Sem mais para o momento,

da

aproveito a oportunidade

para reiterar os meus protestos mais alta estima e

consideração.

João Pessoa, 26 de janeiro de 2015.

JOSÉ cÉL;o LACIRDA sÁ

JUI;DÊU1I o\_j
. /

,l

*s*
c”
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Remetente: 7a Vara Cível de João Pessoa ( Adalberto Sarmento de Lima Silva )

Destinatário: 4a Câmara Cível ( TJPB )

Data de Envio: 26/01/2015 17:22:11

of gj 4/2015- respostaoñcio18.589/2014,paraagravo2008592-20.2014.815,.00O0,do processo
Assunto: O013092-77.2014.815.2001, em que são partes MINISTÉRIOPUBLICODAPARAIBAem face de

. FACULDADESMAURICIODENASSAUeOUTROS.

,w Imprimir

1 de 1 26/01/2015 17:2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81520151141676

Nomeoriginal: Of. 2.868-2015.pdf

Data: 16/03/2015 13:14:19

Remetente:

EDITH RACHEL NEVES MONTEIRO

4a Câmara Especializada Cível

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto:Of. 2.868/2015Requisiçãode informações.
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usmno DAPÀRÀÍm
romsn .IUDICIARIO

'fRlBllNAL m: .JUSTIÇA

TJ-DlJUD-GEPRC-OF. N°. 2.868/2015

João Pessoa,quinta-feira, 12 demarço de 2015.

Assunto:Requisiçãodc Informações

Senhor(a) Juizta),

Objetivandomelhor instruir, para posterioranálisee
julgamentodoRecursodeAgravon". 2008592-20.20l4.8l5.0000,interpostoperanteeste
Tribunal pelaFACULDADEMAURÍCIODE NASSAUJOÃOPESSOA,contradecisão
proferida por este Juízo. nos autos da Ação Civil Pública, de número 0013092-
7720148152001, ajuizadapeloMINISTÉRIO PÚBLICO ESTADLJAI... solicitode Vossa
ExcelêncianovasinformaçõesnostermosdoincisoIV doartigo527doCódigodeProcesso
Civil.

A solicitaçãosejustifica tendocm vista informações
acercadeumsupostoconflitodecompetôciasuscitadonoprimeirograudejurisdição.A esse
respeito,solicito de VossaExcelência,no prazode 30 (trinta) dias, que prestemaiores
esclarecimentossobreo aludidoconflito.bemcomo,detalhesacercadoandamentoprocessual
da Ação Civil Pública

Atenciosamente,

2

Desembarga r 0 oAlves da Silva
RE ATOR

Ao

Exmo(a). Sr (a).

Dr(a) Juiz(a) de Direito da 7” VaraCivil daCapital
NE§TA

Destino ara l s ondcr atravésdoMnloteDigital:
'DiretoriaJudiclgriql

4

L u!4"CâmaraCYvel l <,.....__.i
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m: '

TRIBUNALDEJUSTIÇADAPARAÍBA
'" GABINETEDODESEMBARGADORJoÀoALVESDASILVA
AGRAVODEINSTRUMENTON”2008592-20.2014.815.0000
ORIGEM:Juízoda7”VaraCíveldaComarcadaCapital
RELATOR :DesembargadorJoãoAlvesdaSilva
AGRAVANTE:FaculdadeMauríciodeNassau-

GomesBrowneeoutros)
AGRAVADO:MinistérioPúblicodoEstadodaParaiba

JoãoPessoa(Adv. LucianaPereira

'Prata-Scdeagravode instrumentoc/cpedidodeefeito
suspensivointerpostocontradecisãointerlocutóriaproferidapeloMM.Juízoda7**
VaraCíveldaComarcadaCapitalque,nosautosdaaçãocivilpúblicaajuizadapelo
MinistérioPúblicodoEstadodaParaíba,concedeuamedidaliminar.

Háinformaçõesacercadeumsupostoconflitodecompetência
suscitadonoprimeirograudejurisdição.

Destaforma,intimc~seo Juízoa quoa fim de informara
existênciadeconflitodecompetência,bemcomodetalhesacercadoandamento
processual,noprazode30(trinta)dias.

Após, voltem-meconclusos.

Cumpra-Se. Intimo-Se.

JoãoPessoa,09demarço e 015.

Desembarga ÀlvesdaSilva
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PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DA PARAÍBA

cmARcA m: JOÃO PESSOA

7' VARA CÍVEL

Oficio - GJ N°. 15/2015

João Pessoa, 02 de junho de 2015.

Douto Relator,

Em resposta ao TJ/DIJUD/GEPRC/OF N°. 2.868/2015, em

que Vossa Excelência requisita informações, COHI a finalidade de

melhor instruir os autos do Recurso de Agravo n°. 2008592-

20.2014.815.0000, interposto pela FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU,

informo o seguinte:

Inicialmente, o processo n. 0013092-

77.2014.815.2001 foi distribuído para a la Vara da Fazenda Publica

da Capital. No entanto, o Juiz declinou da competência desse Juízo

e o processo foi redistribuído para este Juízo. Aqui foi deferido

pedido liminar, conforme informações prestadas através do ofício

04/2015 de 26 de janeiro de 2015. Pela parte ré foi apresentada

contestação de fls. 110/205.

Na data de 22 de julho de 2014 acusei recebimento

de telegrama do Superior Tribunal de Justiça, dando conta da

existência de conflito de competência n. 134788/PE(2014/0167712-6)

envolvendo a Ação Civil Pública acima, em tramitação neste Juízo.

O principal motivo das razões do Conflito Positivo de Competência

entre os Juizos da 153 Vara Cível da Comarca de Recife e os Juizos

da 3a Vara Cível de Campina Grande e 73 Vara Civel da Capital foi

por apresentarem pedidos diametralmente opostos à decisão da 153

Vara Cível da Comarca de Recife, posto que naquela se determinou

“que o pagamento das mensalidades se dê proporcionalmente à

quantidade de disciplinas cursadas pelos alunos, respeitando-se

assim a equivalência e proporcionalidade (W); no juízo da 33 Vara
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Civel de Campina Grande reservou-se para apreciar o pedido após o

contraditório; neste Juízo determinou-se que a Faculdade voltasse

a promover a cobrança dos cursos por mensalidade e não mais por

disciplinas. Ao final, pugnou pelo sobrestamento das ações civis

públicas em tramitação nos Juizos paraibano e, ad cautelam, fosse

mantida a decisão da l5a Vara Cível de Recife, como juízo

competente, pugnando pela extinção dos processos da 3a e 7a Varas

Cível desta jurisdição.

Após isso, este Juízo determinou à impugnação (fls.

222) da contestação. Às fls. 223 O Ministério Público requereu a

execução da pena de multa por descumprimento da decisão da 73 Vara

Cível.

Novo telegrama do Superior Tribunal de Justiça

comunicando cn deferimento do sobrestamento dos feitos, ben1 como

atribuindo competência provisória ao Juízo da 15a Vara Cível da

Comarca de Recife para solucionar eventuais medidas urgentes (fls.

288/291). Dessa decisão foi dado ciência ao Ministério Público

(fls. 294verso). Entretanto, essa decisão foi cassada pelo Min.

Relator, Paulo de Tarso Sanseverino, na data de 22 de setembro de

2014, que indeferiu tanto o pedido de sobrestamento das ações

quanto a. designação provisória ck: Juizo «da Comarca (ke Recife/PE

(fls. 344/347).

Assim, considerando a decisão monocrática do

Relator, Min. Paulo de Tarso Sanseverino e o indeferimento do

efeito suspensivo pelo Relator do Agravo de Instrumento nesse

Egrégio Tribunal de Justiça da Paraiba, atualmente os presentes

autos encontram-se conclusos para decidir sobre o pedido de

execução da pena de multa por descumprimento da decisão deste

Juízo, interposto pelo Ministério Público Estadual.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade

da
. /l . ›

para reiterar os meus prot stos mais alta estima e

consideração.

[100
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ESTADO'DAPARAIBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

07aVARA CÍVEL

TERMO DE ENCERRAMENTO

Aos06diasdomêsdejunhodoanode2018,nocartórioda7aVaracíveldeJoãopessoa- PB,
procedi a0encerramentodo 2° Volumedestesautosdo processon° 0013092-7720148152001, em
que são partes MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA em face de JANYO
JANGUIE BEZERRA DINIZ e OUTROS, iniciando-se o volume às fIs. 201 e encerrando-se as fls.
400.

O referido e' verdade, dou fé.

c#A" V ›É L(TH/IRÁf>
ADALBERTO SARM NTO DE LIMA SILVA

TécnicoJudiciario/analistaemsubstituição
./
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ESTADOMDAI/“ARIAÍBA
PODERJUDHHARH)

COMARCADACAHIMJ

07aVARA CÍVEL

TERMO DE ABERTURA

Aos 06dias domêsdejunho do anode 2018, no cartório da 7aVara cível de João pessoa-
PB, procedi a abertura do 2° Volume destes autos do processo n° 0013092-772014815.2001, em
que são partes MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA em face de JANYO
JANGUIE BEZERRA DINIZ e OUTROS; iniciando-se o volume às fIs. 401.

O referido é verdade, dou fe'.

U33¡0V(
ADALBE O SARMENTO DE LIMA SILVA

Técnico udiciário/analístaemsubstituição
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Código de rastreabilidade:

Documento:

Remetente:

Destinatário:

Data de Envio:

Assunto:

81520151203716

2015_06_09_17_56_35.pdf

7a Vara Cível de João Pessoa ( Adalberto Sarmento de Lima Silva )

4a Câmara Cível ( TJPB)

09/06/201517:58:3O

reenvio do oficio gj 15/2015.

g_ lmpnnur

09/06/2015 17:5
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Código de rastreabilidade:

Documento:

Remetente:

Destinatário:

Data de Envio:

Assunto:

81520151200005
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7a Vara Cível de João Pessoa ( Adalberto Sarmento de Lima Silva )

4a Câmara Cível ( TJPB)

02/06/2015 17:28:26

oñcio GJ 15/2015,reposta ao aoficio 2.868/2015.

Imprimir
\_,« x

02/06/2015 17:2
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PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

7= VARA CÍVEL

0013092-77.2014.815.2001

Vistos, etc.

Aguarde-se o julgamento do agravo.

de 2015.João Pessoa, O de jun

JOSÉ IO E
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REPÚBLICA FEDERATIVADOBRASIL
PODER JUDICIÁRIO

Tipode documento:InformaçõesProcessuais

Código de rastreabilidade: 81520151288613

Nomeoriginal: Oficion° 877-2015.pdf
Data: 09/10/2015 08:57:44

Remetente:

Polyana Gonçalves Lucena

4aCâmara Especializada Cível

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto:OFÍCION°877/2015- ComunicaDecisão
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¡êfâk

ESTADO DA PARAÍBA
PODER .JUDICIÁRIO

TRIBUNAL m: JUSTIÇA

O17. N” 877/2015 - 'l'J/Dl.lUD/GEPROC/4“CC

João Pessoa, 08de outubro de 2015.

Senhor .luiz,

Remeto a Vossa Excelência, atraves do

presente,deordemdoDesembargadorJoãoAlvesdaSilva,integranteda4“Câmara
Civel,paraconhecimentodesseJuízo,cumprimentoe providênciasquesefizerem
necessárias,cópiadoacórdãoproferidonoAgravode Instrumento- Processon"
2008592-20.2014.815.0000,interpostoporFACULDADE MAURICIO DE NASSAU
JOÃO PESSOAcontradecisãolançadanosautosdaAçãoCivil Públican°0013092-
77.20l4.8l5.200l em face de MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA
PARAIBA.

Atenciosamente.

n*
x::m .EdithRachelNevesMonteiro
Supervisora daGPROR

líxmo. Sr.

Dr. .luiz de Direito da 7” Vara Cível da Capital

Fórum Cível da Capital
.IOÃQ vEssoA-PB
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DODESElVIB/\RGADORJOÃOALVESDASILVA

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N” 2008592-20.2014.815.0000

ORIGEM :Juízoda79VaraCíveldaComarcadaCapital
RELATOR : DesembargadorJoãoAlves da Silva
AGRAVANTE:FaculdadeMauríciodeNassau- JoãoPessoa(Adv.LUCÍôIIEIPGIÍQÍTEIGomes

Browne e Outros)
AGRAVADO : Ministério Píxblico do listado da Paraíba

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PRELIMINAR. REJEIÇÃO. CONSUMIDOR. REAJUSTE DE
TAXAS E TARIFAS ESTUDANTIS. LEGITIMIDADE

MINISTÉRIOPÚBLICO.ALEGAÇÃODE ABUSIVIDADEN
AUMENTO.OCORRÊNCIA.ILEGALIDADE RECONHECIDA;
LIMINAR CONCEDIDA.MANUTENÇÃO.DEsPRovIMENTo\
Do RECURSO.

\

- "A educação, aIénI de se tratar de matéria de relevante interesse

social,configurainteresseindividual.homogêneodospaisealunos
do colégio ou escola,o que autoriza aoMinistério Público, mesmo

nãosendopartedarelaçãodeconsumo,aajuizaraçãocivil pública
para preservar direitos a ela concernentes." (TJSC - Apelação C
nf?,da Capital, rel. Des. Luiz CézarMedeiros) - /i

/

. . _ @ZaVISTOS, relaitadcvse discutidoscástesautos,em que .figuramcomo J
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4*'-CâmaralíispecialixaciaiCível do EgrégioTribunalde
Jilstiçado listadodaParaíba,por LIHEIITÍHTICIHClG,Inegarprovimentoaorecurso,nostcrnwos
dovotodo relator,integrandoadecisãoasúmuladejulgamentodefl. 423.

RELATÓRIO

'Trata-sede agravode 'IIIstruInL-\ntciC/Cpedidode efeitosuspensivo
interpostocontradecisãointerlocuubriaproferidapeloMM. Juízo da 7* VaraCivel da
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ComarcadaCapitalque,nosautosdaaçãocivil públicaajuizadapeloMinistérioPúblico
do Estado da Paraiba, concedeu a medida liminar.

Na decisão,o magistrado,dianteda presençadofumusbom'juris edo

periculuminmoraconcedeuamedidaliminar,determinandoqueaoraagravantesuspenda
a forma de cobrança,providenciandoa adequaçãodo valor à inclusãode disciplina de
outrosperiodospara o anode 2014nosparâmetrosdo ano de 2013, permitindoum
reajustemáximode5,6%(cincovírgulaseisporcento),queéo INPCde2013,sobpenade
multa diária de R$ 10.000,00(dez mil reais), limitado até o valor de RS 300.000,00

(trezentos mil reais).

Inconformado, a parte ré apresenta recurso de agravo de

instrumentoc/pedidode efeitosuspensivoalegando,embrevesíntese,litispendênciacom
a ação cautelar preparatória de ação civil pública, tombada sob o n” 0035620-
182006817 .0001,em trâmite perante a 15* Vara Cível da Comarca de Recife - Pernambuco

e a inépcia da inicial, visto que da narraçãodos fatos não decorre logicamentea sua
conclusão.

Aduz, em preliminar, inépcia da inicial e, no mérito, ser impossível a

antecipaçãodos efeitosda sentençaem relaçãoaospedidos de natureza declaratória e
constitutiva, que o Juiz não determinou se a decisão alcançaos alunos que ingressaram na
faculdade após a decisão, que a faculdade utiliza o sistema de cobrança por Módulo
Semestral Seriado ou Regime de Cursos Seriados, devidamente aprovado pelo Ministério
da Educação, através da Portaria n° 1.109, de 14 de maio de 2003.

Afirma que o valor cobrado decorre de divisão do valor cobrado pelo
curso, dividindo o número de semestresa serem cursados, chegando-se a um valor e que

identificado o valor de cada semestre, divide-se pelo número de horas-aula, chegando-se a
um valor financeiro para cada hora-aula, ocorrendo, então, a cobrança ou o desconto ao

aluno e que o julgamento foi extra ;Ictim em relação aos contratos celebrados a partir do
ano de 2014.

Alega, outrossim, que o lES/Agravante não elevou sem justa causa o
preço dos seusserviços, que o casoem tela permite a concessãodo efeito suspensivo, que a
concessãoda liminar causa imensa insegurança jurídica, já que pode lhe custar até R5;

300.000,00(trezentosmil reais) e a ocorrênciade julgamentoextra petita com relaçãoaos
contratos celebrados a partir do ano de 2014.

Narra sobre o periculum¡in Inara e ofirmas bom'iuris para, ao final,
requerer a concessão do efeito suspensivo ao presente agravo e, no mérito, para
reconhecer que a modalidade correta de cobrança dos cursos é através do sistema de
disciplinas cursase não por valor fixo.

Pedido de efeito suspensivo restou indeferido (fls. 219/220).

Pedido dP rêrnl1sidnrnrãn ímnrnrndontp lflc 26') /'2A4\
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Contrarrazõesapresentadasàs fls. 369/384pugnandopela
manutençãoda decisãoaquo.

InformaçõesdoJuizoaquo(fls.413/415).

AdoutaProcuradtóriza-GeraldaJustiçaopinoupclâl)ciesprovimentt»
do recurso(fls. 388/390).

É o relatório.

VOTO

(Íonsciantercàlatatic),trata-sedeagraavc)deinstrumentoc/c,pedidode
efeitosuspensivointerpostocontraciecisãointerlocutoriaproferidapeloMM.Juízoda
VaraCiveldaComarcadaCapitalque,nosautosdaaçãocivilpíiblicaajuizadapelo
lvílinistórit)PúblicodoEstadodaParaíba,concedeuamedidaliminar,determinandc)quea
oraagravantesuspendaa formadecobrança,ivrovidenciandcua adequaçãodovalorà
inclusãodetlisciplinadeoutrostverícüdcisparaoanode2014nostvarâmetrosdoanode
2013,tverinitincioumreajustemaximode5,6923(cincovirgula¡seisporcento),queéolNlKÍ
de2013,sobpenademultadiáriadeRfli'l0.0()0,0(ÁJ(dezmil reais),limitadasatéo valor
lâfla'300.000,00(trezentosmil mais).

Analisando,inicialmente,a tareliminai'deinépciadainicial,entendoN
:que merece ser rejeitatla.

queltcndrvatentamentea petiçãoinicialdaaçãocivilpública
zifciracizipelo:MinistérioPúblicolístadiralverifica-se,claramente,a logicadosfatosea
conclusãodoperdido,nãohavendosefalaremafrontaaoincisoIl, parágrafoúnico,do'art
295,CPC, comoequivocadameiwtetentaCIÍBI'aagraxraiwte.

Logo, rejeito a preliminar levantada.

Quanto ao mérito, ú sabidoque as relaçõescontratuaisdevem
obedeceraosprincípiosdop/ICÍHsun!serzmrzrlr¡e daautonomiaprivada,observando-sc*
contudc),opfllíCíplt)dafunçãosocial,conforme¡preceituaioartigo421doCódigoCivil.

lim trataindodecontratodeaidesão,comoé o casodoplanode
serviçosdeeducação,olucrodapartecontratadanãodeveserprivilegiadr.)emdetrimento
do interessedo contreitante,pentehipossuficientena relação.

A Constituição lÍedeiral aiuttarizaa intervenção do Estado na
L>con<)miaemdcêterminadoscasos.O art. 59,inc.XXXII,estabelecequeo Estadodeverá
promover,na formada lei, a defesado ccmsurnitlcn',e para realizar estatarefafall-St'
necessárioa intervençãonasrelaçãiesdecwrdemecont3micaturivada.

Num. 23627189 - Pág. 61Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:03
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913580900000000022897465
Número do documento: 19081913580900000000022897465



A Ação Civil Pública tem como objeto a proteçãoao
consumidor/aluno,emrazãodadesvantagemexageradaedeumreajusteabusivo,ferindo
flagrantementeodispostonoart.39,incisoVeXdoCódigodeDefesadoConsumidor,in
zierbis:

"Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre

outraspráticasabusivas:
(...)

V-exigirdoconsumidorvantagemmanifestamenteexcessiva;
(...)

X- elevarsemjustacausaopreçodeprodutosouserviços."

Amanutençãodadecisãoaquoemnadatraráprejuizosfinanceirosà

agravante,vistoserde conhecimentogeralqueé umagrandeempresado setor
educacional,tendosubstratofinanceiroparaarcarcomtaiscustos,vistoqueatéoanode
2013utilizava a formaantigadecobrança.

Outrossim, o Ministério Público Estadual ao propor a presente ação

nunca visou alterar a forma de cobrança utilizada pela Faculdade agravante para o

pagamentodasdisciplinaspendentes,masapenasovalorfinalcobradonoanode2014,
queteveumreajusteabusivo,elevadoesemjustacausa.

A açãocivil públicafoi ajuizadaparaobrigarqueo estabelecimento
deensinonegociempreviamentecomosalunososvaloresquepretendiamcobrarao
longodoanoletivode2014eseguintes,afimdeevitarqueosencargoscontratuaisfossem
alteradosunilateralmentepela faculdade.A agravantecontinuoutendoa liberdadede
escolhero valordoreajuste,desdequesejafeitoemconsonânciacomíndicesoficiaisdo
Governo, tais com IPCA ou IGP-M.

A faculdade ora agravante, utilizou-se de nítido abuso de poder

enquantofornecedorade serviços,valendo-seda posiçãode superioridadeem que se
encontra,emdetrimentodapartemaisvulnerávelda relação,o consumidor.

Em que pesea alegaçãoda agravanteque a manutençãoda decisão
lhe trará enormesprejuízosfinanceiros,uma vez quea multa judicial foi fixado em valor
extremamenteelevada, observe-seque ela só será impelida a pagar casodescumpra a
decisãojudicialoutroraconcedida,equenãoocorrendoemnadasofreránesseponto.

Muito pelo contrário, o dispêndio por parte dos alunos para com o

reajustedo valor das taxase tarifas escolaresprejudica o orçamentomensal de forma
irreparável,pois o valor a ser eventualmenteressarcidonão suprirá o prejuízo já
concretizado.No caso,aprópria subsistência.

De igual modo, nula é a disposição contratual que não atende ao
contido no § 3” do art. 54 do Código de Defesa do Consumidor, segundo o qual "os
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contratosescritosserãoredigidosem termosclarose comcaracterescvstensíxfose legíveis,
cujo tamemlw da fonte não scrrá inferior em COFpOdoze, de modo a facilitar sua
compreensão pelo consumidor”.

.À/Iutatismutandis,já entendeu o Superior Tribunal de Justiça:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MENSALIDADE ESCOLAR.
AGOSTO/1992. INTELIGÊNCIA DO ART. 2”, I e II, DA LEI N.

8.170, DE 17.1.91, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 8.178,
DE 1.3.91. REPASSE DOS _REAJUSTES CONCEDIDOS PELOS
ESTABELECIMENTOS ESCOLARES AOS PROFESSORES.

ADMISSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO A SUPORTAR O

ÍNDICE Do INPC CONSTITUÍDA PELA MENSALIDADE DO

MÊSDE JU1110/92. à!!O valor damensalidadedeveajustar-seaos
custos suportados pelos estabelecimentos escolares. Cálculo da
mensalidadecorrespondenteao mês de agosto/92com baseno
valor da mensalidade do mês de julho do mesmo ano, levando-se

em conta, assim, o reajuste salarial concedido aos professores.

Recursos especiais conhecidos, em parte, e providos. (STJ - REsp-

146320R]1997/0060909-0,Relator:MinistroBARROSMONTEI110gDatadeJulgamento:18/08/2005,T4 - QUARTATURMA,Datade
Publicação:DJ 03.10.2005p. 253) ' .\

s.

\ I'.

AÇÃOCIVIL PÚBLICA.REAJUSTEDE MENSALIDADE *a
ESCOLAR. - O Ministério Público tem legitimidade para promover

ação civil pública. na defesa de interesses coletivos da comunidade
de pais e alunos de estabelecimento escolar. Precedentes do STJ.
Recurso especial Iião conhecido. (STJ - REsp: 118725 PR
1997/0009129-5, Relator: Ministro BARROS MONTEIRO, Data de

Julgamento: 04/10/2001, T4 - QUARTA TURMA, Data de

Publicação: D]11.03.2002 p. 256)

Ciaso, ao final, seja julgada impiricecieiite a zaçãocivil pública, ivodergi

a om agraxreintecobrar dos seus;ilunosa diferençanosvalores aqui lmscaciai,razão Lvela
Iiual, Iião enxergo, neste momento perfunctcõrio,a presença do perículiui¡ ir¡ ;nom
autorizaclcarà concessãodo efeito suspensivo ao 'Lan-senteagFaVClde instrumento.

Ademais, o perigc) da Llenioixi e a fumaça do bom direito restaram
devidamenteprovadosquantoaoautor da ziçãocivil lnúbllCál,nocasoo Ministério Público,
queobietixriiiisuspendero reajustedemaisde 'liltlilflzl(mil por cento)scibreo valor cobrada.)
a titulo de inclusão de disciplinas no semestre letivo.

'IDiantede tais considerações, nego provimento ao recurso, mantendo

incoluiiitàs os exatos tczrmcisda ciecisãi) zigraxvnda.

Num. 23627189 - Pág. 63Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:03
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913580900000000022897465
Número do documento: 19081913580900000000022897465



É como voto.

DECISÃO

A 49CâmaraEspecializadaCível do EgrégioTribunalde Justiçado
EstadodaParaíbadecidiu,porunanimidade,negarprovimentoaorecurso,nostermosdo
voto do relator.

Presidiu o julgamentoo ExcelentíssimoDesembargadorFrederico
lVIartinhodaNóbregaCoutinho.Participaramdojulgamentoo Exmo.Des.João.Alvesda
Silva, O Exmo. Des. Romero Marcelo da FonsecaOliveira e o Exmo. Des. Frederico
'Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a ExcelentíssimaDra. Jacilene Nicolau
Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessõesda Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal

de Justiça da Paraiba, em 29de setembro de 2015.

João Pessoa, 1” de outubro H5.

6/

@X3300*g4a /ydümou*u-léã;_LLwar/ug¡- ~ t. e a L' Em^“r94vxoçy) 9<L^r~9x(L3 lQD-
W40ç/\Q\Nlñ\C u / ,

M lu”HAV/
Lj ›
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REPÚBLICA FEDERATIVAoo BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipode documento:InformaçõesProcessuais

Código de rastreabilidade: 81520151288613

Nomeoriginal: Ofícion° 877-2015.pdf
Data: 09/10/2015 08:57:44

Remetente:

Polyana Gonçalves Lucena

4aCâmara Especializada Cível

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto:OFÍCION°877/2015- ComunicaDecisão

Aj/

I w
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ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

'TRIBUNAL DE JUSTIÇA

OF. N” 877/2015 - 'FJ/DIJUD/GEPROC/LÍPCC

João Pessoa, 08de outubro de 2015.

Senhor Juiz,

Remeto a Vossa Excelência, através do

presente,deordemdoDesembargadorJoãoAlvesdaSilva,integranteda4*“Câmara
Cível,paraconhecimentodesseJuízo,cumprimentoe providênciasquesefizerem
necessárias,cópiadoacórdãoproferidonoAgravodeInstrumento- Processon"
2008592-20.2014.815.0000,interpostoporFACULDADEMAURICIODENASSAU
JOÃOPESSOAcontradecisãolançadanosautosdaAçãoCivil Pfiblican°0013092-
77.20l4.815.200l em face de MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA
PARAIBA.

Atenciosamente.

i'm¡'l
Edith acheiNeves Monteiro

Supervisora daGPROR

lÉxmo. Sr.

Dr. .luiz de Direito da 7” Vara Civel da Capital
Fórum Cível da Capital
;I(Í)ÃO PE. A-PB
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DODESEIWIBAIQGIÀDORJOAOALVESDASILVA

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N” 2008592-20.2014.815.0000

ORIGEM :Juízoda79VaraCiveldaComarcadaCapital
RELATOR : Desembargadorjoão Alves da Silva
AGRAVANTE:FaculdadeMauricioLieNassau-JoãoPGSSLMJ(Adv.LircianaPCUÍCÍTEJGomes

BFOWHQe outros)
AGRAVADO : Ministério Público do Estado da Paraíba

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PRELIMINAR. REJEIÇÃO. CONSUMIDOR. REAJUSTE DE
TAXAS E TARIFAS ESTUDANTIS. LEGITIMIDADE

MINISTÉRIOPÚBLICO.ALEGAÇÃODE ABUSIVIDADEN
AUMENTO. OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE RECONHECIDA;
LIMINARCONCEDIDA.MANUTENÇÃO.DESPROVIMENTÓA
DO RECURSO.

- "A educação, além de se tratar de matéria de relevante interesse

Social.,coxifigurainteresseindividualhomogêneodospaisealunos
do colégio ou escola,o que autoriza aoMinistério Público, mesmo
nãosendopartedarelaçãodeconsumo,a ajuizaraçãocivil pública
para preservar direitos a ela concernentes." (TJSC - Apelação Cível
n.9, da Capital, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros)

VISTOS, relatadose discutidoseste::autos,em que_figuramcomo
Ivartes as acima nominadas.

ACORDA a 44-'-CâmziralíspecizilizzaciziCível do EgrégioTribunaldo
_lListíçzzdo listado da Ilaraíba, por Lmanirniciade,Iwgairprovimento ao recurso, nos termos
do \Iotodo relator, integrandoa (lecisãc)a Síiníuleidejulgamentode fl. 423.

RELATÓRIO

Trata-Sede agravo de instrumcantc)c/cpedido de efeito suspensivo
interposto contra CIeCISãIJinterlc>crntórieiproferida pelo MM. Juízo da 7**Vara Civel da
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ComarcadaCapitalque,nosautosdaaçãocivilpúblicaajuizadapeloMinistérioPúblico
do Estado da Paraiba, concedeu a medida liminar.

Nadecisão,omagistrado,diantedapresençadofumusbom'jurisedo
periculuminmoraconcedeuamedidaliminar,determinandoqueaoraagravantesuspenda
a formadecobrança,providenciandoa adequaçãodovalorà inclusãodedisciplinade
outrosperiodosparao anode 2014nosparâmetrosdo anode 2013,permitindoum
reajustemáximode5,6%(cincovírgulaseisporcento),queéoINPCde2013,sobpenade
multa diária de R$ 10.000,00(dez mil reais), limitado até o valor de RSE300.000,00

(trezentos mil reais).

Inconformado,a parte ré apresenta recurso de agravo de
instrumentoc/pedidodeefeitosuspensivoalegando,embrevesíntese,litispendênciacom
a açãocautelarpreparatóriade açãocivil pública,tombadasob o n” 0035620-
18.2006.817.0001,emtrâmiteperantea 15”VaraCiveldaComarcadeRecife- Pernambuco
e a inépciada inicial, vistoqueda narraçãodos fatosnãodecorrelogicamentea sua
conclusão.

Aduz,empreliminar,inépciadainiciale, nomérito,serimpossivela
antecipaçãodosefeitosdasentençaemrelaçãoaospedidosdenaturezadeclaratóriae
constitutiva,queoJuiz nãodeterminousea decisãoalcançaosalunosqueingressaramna
faculdadeapósa decisão,que a faculdadeutiliza o sistemade cobrançapor Módulo
SemestralSeriadoouRegimedeCursosSeriados,devidamenteaprovadopeloMinistério
daEducação,atravésda Portarian**1.109, de 14 demaiode2003.

Afirma que o valor cobrado decorre de divisão do valor cobrado pelo
curso, dividindo o número de semestresa serem cursados, chegando-se a um valor e que
identificado o valor de cada semestre, divide-se pelo número de horas-aula, chegando-se a

um valor financeiro para cada hora-aula, ocorrendo, então, a cobrança ou o desconto ao

aluno e que o julgamentofoi extrajiefilnem relaçãoaoscontratoscelebradosa partir do
ano de 2014.

Alega, outrossim,queo lES/Agravantenãoelevou semjustacausao
preçodosseusserviços,queo casoemtelapermitea concessãodo efeitosuspensivo,quea
concessãoda liminar causa imensa insegurança juridica, já que pode lhe custar até RS
300.000,00(trezentos mil reais) e a ocorrência de julgamento extra petita com relação aos

contratos celebrados a partir do ano de 2014.

Narra sobre o periculum in mora e ofumus boni iuris para, ao final,

requerer a concessãodo efeito suspensivoao presente agravo e, no mérito, para
reconhecer que a modalidade correta de cobrança dos cursos é através do sistema de
disciplinas cursas e não por valor fixo.

Pedidodeefeitosuspensivorestouindeferido (fls. 219/220).

Pedido ('19 recnnsidnmrñn imnrnrndnntn [Fic 'X67 /QAAÀ
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Contrarrazõesapresentadasàs fls. 369/384pugixandopela
manutenção da decisão a qua.

InformaçõesdoJuizoaquo(fls.413/415).

AdoutaPYÚCL(l'aClt')lfla-Gtil'aldaJustiçaopinou*pelodesprovimentgx
do recurso(fls. 388/390).

É o relatório.

VOTO

(Íonsoanterelatada),trata-sedeagravodeinstrumentoc/cpedidode
efeitosuspensivo.interpostocontradecrisãolI1Í'@¡.'l()CL1tÓ.1ÍÍaproferidapeloMM.Juízoda7**

m VaraCíveldaComarcadaCapitalque,nosautosdaaçãocivilpúblicaajuizadapelo
lwílinistérít)PÚblÍCOdoEstadodaParaiba,concedeuamedidaliminar,determinandtí)quea
oraagravalntesuspendema formadecobrança,pYLÍNÍCÍCHCÍLIHCÍC)a adequaçãodo\Ialorà
inclusãodeLlisciplinade(introsprzríodosparaoanode2014nostvarânietrtàsdoanode
2013,pCI"I11ÍtÍI1dOumreajustemzixixwicide5,69%(cincoxrirgulz-iseisporcento),queéoINPC
de2(Ã)13,sobpenade.iaiultaidiáriadeRSS'l().(')()('),Olf)(alexmilreais),limitadoatéoxraloru_;

“x

1155300.000,(.)()(trezentosmilreais). r \

.Lxnalisanclo,micizilniente,apreliminardeinepttiadainicial,entendoNque merece ser rejeitada.

quelttndoatentamentea tvetiçãoinicialdaaiçãocivilpíiblica
atoraclapeloNlinistérioPÚbllCt)Estadualverifica-ese,claramente,a lógicadc›sfatosea
conclusãc)doiaediolc),nãohavendosefalaremafrontaaoincisoll, parágrafoúnico,doart.
21).?,CPC,comc)equivocadamexitetentacrera.agravante.

Logo, rejeito a preliminar levantada.

Quantoao mérito, é sabidoque as relaçõescontratuaisdevem
obedeceraosprincípiosdopucl-nsun(scrzwzruine da autonomiaiprivada,observando-sc'
contudc.),oprincípiodafunçãoSOCÍEIl,ccmformepreceituaoartigo421doCcãdigc)Civil.

lim se tratamdtvde ccmtratode zidesão,comoé o casodo planode
serviçoseleeducaçãc),olucrodapartecontratadanãodevesertvrivílegiadr)em«letrimtrntci
do 'interessedo contratante,;üartehipossuficientena relaiçãc).

A (Íonstituição litrdeiral autoriza a interxvexiçãc)do Estado na
economiaem tletcsz'ininadc›scasos.O art. 5*',inc. XXXII, estabelecequeo Estadodevera
promoxrer,na formada lei, a defesado ccmsurniclor,e para realizar estatarefafazasze
'necessarioa intervençãonasrelaçfiesdecwrdemeconômicaprivada.
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A Ação Civil Públicatem comoobjetoa proteçãoao
consumidor/aluno,emrazãodadesvantagemexageradaedeumreajusteabusivo,ferindo
flagrantementeodispostonoart.39,incisoVeXdoCódigodeDefesadoConsumidor,in
verbís:

"Art. 39.É vedadoao fornecedorde produtosou serviços,dentre
outraspráticasabusivas:
(...)

V-exigirdoconsumidorvantagemmanifestamenteexcessiva;
(...)

X-elevarsemjustacausaopreçodeprodutosouserviços."

Amanutençãodadecisãonquoemnadatraráprejuízosfinanceirosà
agravante,vistoserdeconhecimentogeralquee'umagrandeempresadosetor
educacional,tendosubstratofinanceiroparaarcarcomtaiscustos,vistoqueatéoanode
2013utilizava a formaantigadecobrança.

Outrossim,o MinistérioPúblicoEstadualao propor a presenteação
nunca visou alterar a forma de cobrançautilizada pela Faculdade agravante para o

pagamentodasdisciplinaspendentes,masapenasovalorfinalcobradonoanode2014,
queteveumreajusteabusivo,elevadoesemjustacausa.

A açãocivil públicafoi ajuizadaparaobrigarqueo estabelecimento
deensinonegociempreviamentecomosalunososvaloresquepretendiamcobrarao
longodoanoletivode2014eseguintes,afimdeevitarqueosencargoscontratuaisfossem
alteradosunilateralmentepelafaculdade.A agravantecontinuoutendoa liberdadede
escolhero valordoreajuste,desdequesejafeitoemconsonânciacomindicesoficiaisdo
Governo, tais com IPCA ou ICP-M.

A faculdadeora agravante,utilizou-sede nítido abusode poder
enquantofornecedoradeserviços,valendo-seda posiçãode superioridadeemquese
encontra,emdetrimentodapartemaisvulneráveldarelação,oconsumidor.

Emquepesea alegaçãodaagravantequeamanutençãoda decisão
lhetraráenormesprejuízosfinanceiros,umavezqueamultajudicialfoi fixadoemvalor
extremamenteelevada, observe-seque ela só será impelida a pagar casodescumpraa
decisãojudicialoutroraconcedida,equenãoocorrendoemnadasofreránesseponto.

Muito pelo contrário, o dispêndiopor parte dos alunospara como
reajustedo valor das taxase tarifasescolaresprejudicao orçamentomensalde forma'
irreparável,pois o valor a ser eventualmenteressarcidonão suprirá o prejuízo já
concretizado.No caso,aprópria subsistência.

De igual modo, nula é a disposição contratual que não atende ao

contido no § 3” do art. 54 do Código de Defesa do Consumidor, segundo o qual "os
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contratosescritosserãoredigidos em termosclarose COITIcaracterescvstensixfose leeiveis,
tíujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo CIOZC,de modo a facilitar sua
compreensão pelo consumidof'.

;Murta/isIiuztnndís,já entendeu o Superior Tribunal de justiça:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MENSALIDADE 'ESCOLAR
ACOSTO/1992. INTELIGÊNCIA DO ART. 2”, I e II, DA LEI N.
8.170, DE 17.1.91., COM A IIEDAÇÃO DADA PELA LEI N. 8.178,
DE 1.3.91. REPASSE DOS REAJUSTES CONCEDIDOS PELOS
ESTABELECIMENTOS ESCOLARES AOS PROFESSORES.

ADMISSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO A SUPORTAR O

ÍNDICE DO INPC CONSTITUIDA PELA MENSALIDADE DO

MÊSDE JULIrÍO/9Z.wirO valor damensalidadedeveajustar-seaos
custos suportados pelos estabelecimentos escolares. Cálculo da
mensalidade correspondente ao mês de agosto/92 com base no

valor da mensalidade do mês de julho do mesmo ano, levando-se

em conta, assim, o reajuste salarial concedido aos professores.
Recursos especiais conhecidos, em parte, e providos. (STJ - REsp-
146320R] 1997/0060909-0,Relator: Ministro BARROS MONTEIRO»

Data de julgamento: 18/08/2005,'T4 - QUARTA TURMA, Data de

Publicação: DJ 03.10.2005p. 253)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REAJUSTE DE MENSALIDADE
ESCOLAR. - O Ministério Público tem legitimidade para promover

ação civil pública. na defesa de interesses coletivos da comunidade
de pais e alunos de estabelecimento escolar. Precedentes do STJ.

Recurso especial não conhecido. (STJ - REsp: 118725 PR
1997/0009129-5, Relator: Ministro BARROS MONTEIRO, Data de

Julgamento: 04/10/2001, T4 - QUARTA TURMA, Data de

Publicação: D] 11.03.2002 p. 256)

CASO,::iofinal, sejajulgada improcedentea açãocivil publicar,ipodtsirai
a ora agravantecobrar dos seus 'cilunosa ciiferençanos \raloresaqui buscada, razão Lvela
qual, não enxergo, neste momento tvtcrtuiictório, a presença do pericH/Lziz¡in 21mm
autorizad or a concessãodo crteimsuspensivo ao 'presenteagravo de instrumento.

Ademais, o tverigo da tic-amorae a fumaiça do bom direito restaram

devidamenteprovadosquaintoao ;autorda açãocivil tvublica,no casoo Ministério Público,
queobjetivoususpcêndtzi'o reajustedemensde'liltltlítíi(mil porcento)SObIÍCo valorcobrado
a titulo de inclusão de ciisciplinzis no semestre letivo.

[Diantede taisconsiderações,negoprovimento aorecurso, mantendo
incoiunicis os exatos termos da CIQCÍSÕOagravada.
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É como voto.

DECI SÃO

A4*?CâmaraEspecializadaCíveldoEgrégioTribunaldeJustiçado
EstadodaParaíbadecidiu,porLxnanimidade,negarprovimentoaorecurso,nostermosdo
voto do relator.

Presidiuo julgamentoo ExcelentíssimoDesembargadoifFrederico
MartinhodaNóbregaCoutinho.'ParticiparamdojulgamentooExmo.Des.JoãoAlvesda
Silva, O Exmo. Des. RomeroMarceloda FonsecaOliveira e o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presenteao julgamentoa ExcelentíssimaDra. JacileneNicolau
Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

SaladasSessõesda QuartaCâmara EspecializadaCível do 'fribunal

deJustiçadaParaíba,em29desetembrode2015.

João Pessoa, 1” de outubro H5.
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W

PODER JUDICIÁRIO

ESTADC DA PARAÍBA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

7a VARA CÍVEL

Processo n. 00013092-77.2014.815.2001

Vistos, etc.

Considerando o desprovimeno do Agravo,

intime-se a parte autora para, no prazo de cinco dias,

requerer o que entender de direito.

João Pessoa, de ma ço de 2016.

JOSÉ c' E ERDASÁ,

J e Di e to
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Menóomçaa Crigamto e
EXMO.SR.DR.JUIZDEDIREITODA7°VARACIVELDACOMARCADEJOÃO
PESSOA - PB.

Processo n°: 0013092-77.2014.8.15.20()1

Promovente:Ministério Público do EstadodaParaíba

PromovidazCENESUP- CentroNacionaldeEnsinoSuperior(FaculdadeMauríciode
Nassau)

CENESUP- CentroNacionaldeEnsinoSuperior(FaculdadeMauríciode

Nassau),devidamentequalificadanosautosdoprocessoemepígrafe,vem,àpresençade
VossaExcelência,atravésdosseusadvogadoslegalmenteconstituídos(Procuraçãoanexa),
exporerequererquesejamhabilitadososadvogadosFelipeCrisantoMonteiroNóbrega,
inscritonaOAB/PB15.037,FelipeMendonçaVicente,inscritonaOAB/PB15.458,e
ThaísGuimarãesTeixeira,inscritanaOAB/PB20.718,bemcomoquetodasas
intimaçõesseiam'publicadasemnomedaúltima(ThaísGuimarãesTeixeiraOAB/PB
20.718), sob pena de nulidade dos atos.

Termosemquepedeeesperadeferimento.

João Pessoa,04de novembro de 2015.

FelipeCrisantoMonteiroNóbrega FelipeMendonçaVicente
OAB/PB15.()37 OAB/PB15.458

ThaísGuim.sTeixeira
OAB/PB 20.718

RuaJoãoAmorim,n.366,Centro,.CEP58013-310,JoãoPessoa-PB
Fones:(83)3512-5067/(83)3512-5068

www.mendoncaecrisanto.adv.br
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,EMKLJWCLULLJSALÀQ

CENESUI” ~ CENTRE) NACIONAL DE ENSIND SUPERILÊR UFBA , cnuürtxcza:ximtxrc

no ramo líducacicnnal, sítuadzl na Av. Erlpitácic)Pessoa, n” .1213, Bairro dos ííxladnx,
ixessta(Ziciade(Jo 20:30Pusmuzx~~mrníhzn, Cmm(ÍNPI n” (Ll5.4?›°i.rWU/(HM)LUU,;uma
am I'CDI'(ESL?IIÍ;ILÍ()pm*seuUírcttur'PFDSÍtÍGtXIL*Prof. lfmyu lauguiê Bezerra¡[Jinix,
ÍWÃISÍÍUÍFU.(ÍHSJLÍU,pcmucicn'do CPI?"n” 5677!?18.<1-I§›=1v34,rosicimntz?c ciumxriíiadzzm
cidade do Rzràcifcà»listado de) Pu*r1:unkvucc›, nomeia u ::nntatítui SÇFXJ::kaz›,›:iuz*stc›a

¡3¡'0(:L1x'ach›rc:;e Ll(Í\/U§!,L1ÇÍ(›5,us Drs. Ionaldo ¡anguiéê Bezerra Diniz. - 2(›.83Í3
OAB/PELE,Ana !kitrícía NagumairzaVirgínia ›- 1.7.1187 OAB/INÊS,Lítíu 'Tadeu (Àlnstzx
Ilodrigues dos Santos ~ 18.075 OAB/INE,Luciano de Souza Leêu) - I8.*)9()
CAIS/PF., 'Thiago Rodrigues (ins Suntcws-› 'Zãsiztãfi(ÍlAB/lñí; Pedra) de LPKHUS
Araújo Neto - OAB/PK PKLOOI.; Edmilson BonvizagexxxAlbuquerque hindu
fuxxior - OAB/PE 10.692, Gabriela Silva AlbuquczrqnxeMelo (MES-PEí$1ã.”713i%,
Lucianc› Cesar Bezuru de Araujo. (MUS/PIB15.191, Kátia Cristine¡ '¡'L~›nó'riç›de

Siqueira Zimmerlc. UAB/PE 12.862, (íílbcrto Freire (Iulzxtlc)OAB/Pfi 0111319
D, Adonias dos Santos Costa» OAB/PE 13981, Luctiznxz;Pereira (lamas lsmwnc
OAB-INE786, Feiipc (Írísunto Mrmteiro Nóbrega- UAIS/PIÍS15.037, Fteligutz
NÍQIICÍOIÍÇHVicente ~Oixífo/PEB“l5.458, KsunílzxPereira (Quirínn Bmgzn~ÕxXB/Píà
l8.797,\›'erL1sk;1 MaucielCuvalczmnte, (LAB- BBÍM/Pl? , .uívuga(í:›:§ arm: c:.~<:frii(ur'1r›;z
Rua 'Frnàza-de Maio n** 2.54, hunrrn) SLIHIC) ,Atrium , Rvtiítr, Pcz'n:.zn1hL1c.'u, (ÇIÉP

S(Ji()().1ht3, .a qzwm e:: (Em[I.31"§,;.,'Il!14;%m¡1h:1'1.- m; g›utleera.;::;.1h;.1i›;<,›cív:ac.'rn*x“znmduzs,
cxcrcitgznçio-cmsCmconjuntam: .uvynzraxclasnwnur.Pmnlcn°rñsz(ZLÀXJSIJLAM) 3LJDI(ÍI;X
ET EXTRA c*hum ;xsmmm' pudurua c'›;pc:(:i;z¡.~;yncuícmxic::suhsm!›(:*l:.'ç.'<3z';mn m¡ turn:
x'v.~:v1'v;1m; ¡mdvrrssL0x pnciczw-s;numa(hrxctrítusu c'<›t11\:,~rida»;,mnmvnu»;mdczxxu24:32'
arxcercinim; ;wa-hmUuturgaçíçu, :um zxxttkx'a,=ss;vfsMu uutc›z*gznnxeru para a! ÍELJÍ

CUI1¡g1I"ílHíFI'¡Í0di)g3fiñ$$zflíttfmlilltídíl).

30110Püzítêüd,UFSdo jnnuive.› «lc 11H15.

¡Âwm ¡ANGmí-:á7

(IPF H9 567. 1íl.¡›1›4›4~-34~
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Ma s,Cyrisamto

SUB STAB ELECIMENTO

SUBSTABELEÇOcomreservadepoderesnapessoadoDra.Thaís
GuimarãesTeixeira,brasileira,solteira,inscritonaOAB/PBsobon”.20.718,com
escritórioprofissionalnaAv.JoãoMachado,Saia109,EmpresarialPlazaCenter,11°553,
1° andar,Centro,IoãoPessoa- PB,onderecebeintimaçõesouquaisqueravisos
judiciais,ospoderesquemeforamconferidosatravésdeprocuraçãooutorgadapor
CENESUP- CentroNacionaldeEnsinoSuperiorLTDA(FaculdadeMauríciode
Nassau).

JoãoPessoa,23defevereirode2015.

FelipeMen Vicente
OA'i 13/*15458

MCQLI

AvenidaJoãoMachado,Sala109,EmpresarialPlazaCeli-ter,N°553,Centro,($151)m_
58.013-520,joãoPessoa~PB.Fones:(83)3512-5067/(83)3512-5068-

www.mendoncaecrisantoadygpg
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ASSISTENCIA JUDICIARIA

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA

MANDADO O02 - MANDADO

PROCESSO: 0013092-77.2014.815.2001 7A. CIVEL DE JOAO PESSOA
Classe : ACAO CIVIL PUBLICA

AUTOR : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA

,/É? Endereco: R RODRIGUESDEAQUINO 0
Bairro : CENTRO Cidade: JOAO PESSOA CEP:

REU : FACULDADE MAURICIO DE NASSAU E OUTROS
Endereco: AV EPITACIO PESSOA 1201

Bairro : DOS ESTADOS Cidade: JOAO PESSOA CEP: 58040040

O MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA SUPRA MANDA AO OFICIAL DE JUS-

TICA, ABAIXO NOMINADO, QUE, CUMPRA O QUE DETERMINA O
O DESPACHO JUDICIAL, ABAIXO TRANSCRITO.

COMPLEMENTO/DESPACHO JUDICIAL

CONSIDERANDO O DEPROVIMENTO DO AGRAVO, INTIME-SE A PARTE AUTORA
PARA, NO PRAZO DE CINCO DIAS, REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO

"“› LOCAL:FORUMDES.MARIOMOACIRPORTO
AVENIDA JOAO MACHADO S/N - JAGUARIBE CEP:58OI3522

JOAO PESSOA, 24 DE SETEMBRO DE 2016.

_Kay__,__............._.« Ã“SAMU.ãazmuõà-PBEJIRA
CHEFE DA CENTRAL DE MANDADOS, POR ORDEM DO MM. JUIZ

OFICIAL: 9214-8 O50 24/O9/2016

O oficial acima deverá se identificar com sua carteira funcional

Recomendação: AO COMPARECER EM JUIZO, ESTEJA TRAJANDO VESTIMENTA
ADEQUADA AO AMBIENTE FORENSE. <D1A>

CIENTE:

MANDADO COM ASSISTENCIA JUDICIARIA.

001309 7720 48152001 02

|||I|||lIÍIIIIIIIIIIIIIIII|IIIIIIÍIIIIII||||I|||||I|||||||II
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C E R T I D Ã 0

Certifico que realizei diligênciasno endereçoindicado,MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, ondedeixeide intimara parteautora,pois
segundoinformaçõesde ELISABETE, Assessorado Procurador Geral de Justiça, o

promotor de justiça lotado nestejuízo, é quem deve tomar ciência nos autos. Assim

sendoapós diligências realizadas, devolvo o presentemandadoa este juízo, para os
devidos ñns. Dou fé.

João Pessoa, 11 de outubro de 2016.

Paulo Sergio Femandes Vasconcelos

9214-8 Oficial de Justiça

, ...._ ..-nu-

, 5at<21~-'^'-'~›==

.u........._--..../:;w|g;\m;dV1/1
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N.

PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

7a VARA CÍVEL

PROCESSO META - 06

OO13092-77.2014.815.2001

Vistos, etc.

À impugançãoda contestaçãode fls. 110/205, no

prazo de 15 dias úteis, considerando a existência de

preliminares.
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a REPÚBLICAFEDERATIVADOBRASIL
PODERJUDICIÁRIO

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81520161481500

Nome original: Ofício n° 1.103-2016.pdf

Data: 11/07/2016 14:37:28

Remetente:

Fernanda Pereira Holanda

4a Câmara Especializada Cível

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício n° 1103/2016, remessa de acórdão n° 2008592-20.2014.815.0000.
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¡HÍ

ESTADO DA PARAÍBA

PODER .JUDICIÁRIO

TRIBUNAL uu.¡1:s'r1ç,x

01:. N° [103/2016 _ TJ/DIJUD/GEPROC/AFCC

João Pessoa. scgunda-fcirzx. 1 1 dc Julho de 2016.

Senhor (a) Juiz (a).

Rcmcto a VossaExcelência, auravésdo prcscnlc, dc ordem do
Exmo. Desembargador João Alves da Silva para conhccinnentodesseJuízo e providências que sc
fizerem necessárias, cópia do Acórdão proferido nos autos do Recurso de Agravo n". 2008592-
20.2014.8l5.0000, interposto perante este Tribunal por SER EDUCACIONAL S/A.
MANTENEDOR DA FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU- JOÃO PESSOA ccmtra dccisño

proferidanosautosdaAçãoCivil Públicaprocessodc númcroOOl3092-77.2014.815.2001cm (Iwo
do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA.

1%~7L7\'"
4 K7 com

'1

ramo?,\EdiÊh/RaãheNevõsMontexro
Supervisora da GPRO \

Ao

Exmo (a). S1* (a).

Dr (a). Juiz (a) dc Direito da 7*'Vara (Íix-'cl
!lqjãoPe§§oagPB
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
(IABINETE Dt.) lÍ)y”.Slilxll$/\R(_7Al)('>l2Jo/xo ALVESDASlLVA

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 2008.5392-20.20'l4.815.000()

ORIGEM :Juizo da7"\lara(lx/elda(ÇnniaircadaCapital
RELATOR : Desembargador _JoãoAlves da Silva¡
EMBARG ANTE : Sor Educacional S/A , mantenedor da Faculdade Matiric'ic› de

Nassau~JoãoPessoa(Adv. Luciana¡PereiraCuamesllrowne «aoutros)
lãMBARlâADO : lvlinístério Público do Estado da Pa-:xraíba

RETRATAÇÃONOSEPVIBARGOSDE 1:>E<:LAR.«x<;;À(:›com
APUCAÇÃO DE Murnx REDHK1m&ME
Rucowiuxmwrwro DO rRoPósnt›PRcnnLAioRn¡

ACÓRDÃOEBÁCONSONÂNCUXCD®1A.0RmNTAÇÃãQ:X
DO sn. RECURSO IBPECMJ. N. rmnsau V»

REAPRECDMÇÃODAJwAIÉR1A.AFHLLOMLlLl)O›NCTtLl*\\
JUÍZO DE Riaririrrziçrão (ART. 221m1,DA RES. N”27/2011,
DO TJPE). DESHZÇÍABIMEIVTO.iwxzxturrsr-itg.ãi:› no
DECISUM.

- Apontados os pontos nos quais se ernibziso-ua dczrcrvlsãaç),liúlínil-
se desnecessário para o Julgador responder a todos «as
questionamentos formulados¡ pelas partes. Iínlâfklãtilrllllüm5
requisitos legais, merecem ser desacolhidos.

- Conforme entendimento do ST] no julgamento do Itllísp.
1.410.839, “Para os eferitosdo .aut.5413-12clo (Íóxiigci de lÍ'rr›-:e.s:sq

Civil, fixa-se a seguinte tese: “Caracterizzanrrl-»srzmui)
protelabórios os;embargos de declaração que visam rceclzscuirir
matéria já apreciada e decidida pela *Corte cle origem em
conformidade com súmula do ST] ou STF ou, ;rind;.,

precedente julgado pelo rito dos arts. Eill-íi-Ce 5342348,do ICPC".

~ No caso concreto, 0:5aclarateziirios foram. rejeitados com “umaa

na Jurisprudência mais; recente e abalizada dos 'Tribunzrlaw
inclusive com esteio no enteruíimenti) períilhado nas (Cortes

Superiores, i1figuradcJ-sedescabida, em COIISOHÉÍJIICÍEI(ÃUTUl3
REsp. 1.410.8E'›9, a retrataqzêio da .multa aplicada pur
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reconhecimentode propósitoprotelatório.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA. a Quarta Câmara EspecializadaCível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, manter a decisão

anterior, com aplicação de multa, nos te:rmosdo voto do relator, integrando a decisão
a certidão de julgamento de fl. E329.

RELATÓRIO

Compulsando-se os autos, verifica-se a interposição de recurso
especial pelo Ser Educacional SIA , mantenedor da Faculdade Maurício de Nassau --

[oão Pessoa,insurgência que impugnar,entre outras questões, a aplicação, quando do
¡ulgamento dos aclaratórios opostos, da multa de 1% (um por cento) sobre o valor da
causal, intligida nos termos do art. 538, do CPC, por entender o colegiado pelo
manifesto propósito protelatóiriodo embargante.

Uma vez submetido o feito à apreciação da Diretoria Jurídirfz;

desta Corte, para fins de exame de admissibilidade do recurso, resolveu a

Presidência encaminhar os presentes autos ao Gabinete do Relator, para que este
órgão julgador reanalisiea materia relativa à multa prescrita no art. 538, do CPC (art.
LCXZIS,§§ 2*'e 3°, NCPC), ora à luz do art. 1.036, NCPC, (art. 543-C, § 7°, ll, do CPC).

considerando-se o teor do REsp. 1.410.839, em sededo rito de recursos repetitivos.

Éorelatórioqueserevelaessencial.

VOTO.

Com efeito, estaCâmara aplicou a multa prevista no parágrafo
único do artigo 538 do CPC/'l973 (art 1.026, §§ 2*' e 3°, NCPC), em razão de os

embargos de declaração tem sido manifestamenteprotelatóricis.

Cíompulsando-se os autos, todavia, penso que o recurso não
devo ser acolhido, uma vez que não incide a regra do recurso repetitivo, porque os

Embargos interpostos visavam rediscutir matéria já apreciada e julgada na Corte de
origem, tratando-se, portanto, de recurso protelatório.

A esserespeito, adiante-seque não sedetecta qualquer omissão,

contradiçãoou obscuridadeno acórdãorecorrido, especialmenteporquanto a lide
fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação, inclusive baseada na

jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Corn efeito, vislumbra-se que não ocorreu qualquer das

fp(
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7

5122.

hipóteses\reiculaçlasnojulgamentodoRE-Âspn” l_.-4l'l0.839/É'›C,emsedede recurscis
repetitivos,umavezqueo Superior'TribunaldeJustiça,da mesmaforma,eznteiid:
ijorre.taaaplicaçãodamultaprevistanoart.S38,CPC( art. 1.026,§§2*-'c 39,_\.il:I-)l'_:)
quandoointuitodosembargosforemmeramentepl'L_)iClQlÓTlOSZ

"os Embargosde Declaraçãointerpostoscom a finalidade de
rediscutir o Lvrazoprescricional aplicável ao caso, sob a ótica
do principio da isonomia, não buscavam sanar omissão,
contradição (›u obscuridade do julgado,
indispensáveis para:: conhecimento do recurso com.
fundamento no art. .E335do (Cod. Proc. Civil, mas rt:cl:.s;cun;ir

matéria já apreciadae julgada na Corte:de origem, tralairulu-
se, portanto, de recurso gprotel.silrório".l

requisitos

A seu turno, no tocanteao preqiiesstionamentoda rnateriai. o Si]
"tem entendimento¡Jacífico de que osennbargosdeclaratórios,mesmopara fins (l e
prequestionamento, só serão admissíveis se a deiztisãi)embairgada: osletntai' atilígggum

dosvícios que ensejariamoseurrianeji) (omissão,obscuridadeou ::ontr.aclis;ãi.«»›)›"'.g¡

Por fim, Líonsiclezrandi.)que o reexame zilmejaclciconsistir¡ ei:
¡Jatente intuito procriastinatório, já que todamatéria fora analisada, entendo que den'

.sermantida a ziplicaiçãr)da multa de 1% (um por cento) sobre o valor ::la Caiua¡qi. ~
«leve sei' revertida em favor da crmlaargçada,nos termos do art. 1.026, §§§2” e 3”, \íCÍF-WÍÍ.

Assim, emque peseo disposto no art. 1.040, ll, blClÉ-TÇ,e .irlz.22.',
lll, da Resolução n” (127/2011, do 'lÍlPlL mantenho a decisão ;interior a qual aplicou a

multa prevista no art. 538, CPC ( art. 1.026, §§ 2° e 3”, NCPC).

Posteriormente,remetam-seos presentesautos à. Piesiilêniaa
do Egrégio TJPE, para fins de realizaçãodo Juízo de Adri)lêazplbllldãlflíf'do RPCLIÇF:3
!Especialquanto aosdemais tcmas impugnados.

É como voto.

DECisÀo

A Quarta (Íâmara Espectializarlei(Ãíveldo EgruégicnÍiifibuneilo.:
_lustiçado Estadoda Paraíbadecidiu,por unanimidade,mantera clelcisáioanterior,
comaplicaçãodemulta, nostermosdoVotodo relator.

Presídio a sessão o lixmo. Duzs. Romero Nlarctelci «la Fomaern

Oliveira.ParticiparamdojulgamentooExmo.Des.;lc›ãc›Alves:laSilva,oExmo.Deu.
Romero fwaircelc)da FonsecaOliveira e o lixmo. Des. Frederico Meirtinho (la i\l«_vl›re;_21

l sr¡ - ¡airm ultimo sr* 7()|'%/()79;lñ(lQ-<)Izoinmr-fxliniutrciSIDNEIRENRTI. Damdi!_Julizanenm

Num. 23627189 - Pág. 87Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:03
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913580900000000022897465
Número do documento: 19081913580900000000022897465



CÍcnJ tinha.

Presenteao julgamento a [ixma, Dra. Vanina Nóbrega du Fruits».
Dias- Feitosa, !Vrornolzorzxde _lust:iça.

Sala de Sessões da QuartzaCâmara Especializada Cível clu
'frib .ana¡ do Justíçga(5.0listado da Paraíba, João Pessoa,27 de junho de 2016.
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MYINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA coMARcA DA CAPITAL

Ref.: processo n°OOl3092-77.20l4.8.15.2001 - 7" Vara Cível

REQUERIMENTO

Sr. Juiz,

Trata-se de pedido liminar em Ação Civil Pública, versada sobre

direitos difusos e coletivos com base no Código de defesa do consumidor,

interposta pelo Ministério Público Estadual através da Promotoria de

Direitos Difusos de Defesa do Consumidor (Curadoria do Consumidor) em

face da Faculdade Maurício de Nassau, mantida pelo CENESUP - Centro

Nacional de Ensino Superior.

A Promotoria de Defesa do consumidor, de acordo com a Lei

Orgânica do Ministério Público, atua em prol dos interesses difusos e

coletivos, como é o caso em questão. Assim sendo, a Promotoria será

responsável por ajuizar a ação e ser intimada para a prática dos atos

processuais, dando andamento à demanda instaurada.

Ressalte-se que esta Promotoria Cível da 7a Vara Cível não

participou de qualquer ato processual tendo em vista ser a Curadoria do

Consumidor é o órgão competente para ser intimado e realizar todos atos

processuais referente ao direito do Consumidor visto que propôs a

presente Ação Civil Pública e que é parte neste procedimento. Ademais, o

último despacho judicial refere-se a intimação para que seja realizada

impugnação à contestação de fls. 110/205, devendo ser intimada a

Curadoria responsável em virtude de ser competente para apresentar a

resposta cabível.

H5_
Página 1 de 2
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07. Á»
MINISTÉRIO PÚBLICO oo ESTADO DA PARAÍBA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Nesse sentido, requer este órgão Ministerial que seja ¡ntimada a

Curadoria competente (Promotoria de direitos difusos de defesa do

consumidor) para o cumprimento do despacho último.

JoãoPessoa- PB,01dejunhode2017.

Mari'Slte#QQHÔjEMeIOPorto
P motora de Justiça

Página 2 de 2
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CONCLUSÃO

Façoosautaemr-râuscaaoMM.JukQ
Direito da °. Vara Cível.

JoàoPeanc-e._Qi I 0512043«sua

Num. 23627189 - Pág. 91Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:55:03
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913580900000000022897465
Número do documento: 19081913580900000000022897465



PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA

7a VARA CÍVEL

OO13092-77.2014.815.2001

Vistos, etc.

Intime-se como requerido pelo Ministério Público às fls.

com prazo de 15 dias.

João Pessoa, 27 de julho de 2017

424/425,

m.3:
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TJPB PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA 26/09/2017
VJBACS1X SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS 16:35:08

SOLICITAÇÃODEMANDADOS

N° Processo: 0013092-77.2014.815.2001

MANDADO n° 003 SOLICITADO COM SUCESSO.

,J -RETORNA F9-ENCERRA

:m
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@(21

ASSISTENCIA JUDICIARIA

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA

MANDADO O03 - MAND INTIMACAO DE TERCEIROS

PROCESSO: 0013092-77.2014.81C.2001 7A. CIVEL DE JOAO PESSOA

Classe : ACAOCIVIL PUBLICA ¡

AUTOR : MINISTERIO PUBLICODOESTADODA PARAIBA
Endereco: R RODRIGUES DE AQUINO O
Bairro : CENTRO Cidade: JOAO PESSOA CEP:

REU : FACULDADE MAURICIO DE NASSAU . E OUTROS

Enderecoz AV EPITACIO PESSOA 1201

Bairro : DOS ESTADOS Cidade: JOAO PESSOA CEP: 58040040

C MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA SUPRA MANDA AO OFICIAL DE

ÍLCA¡ ABAIXO NOMINADO, QUE, EM CUMPRIMENTO A EF,.,

PROCEDA A INTIMACAO DA PARTE, NOME E ENDERECO ABAIXO, PARA U7

TERMOS DO DESPACHO TRANSCRITO.

CON' 1" NTO/DESPACHO JUDICIAL

- CURADORIADOCONSUMIDOR-MINISTERIOPUBLICO
-ui RECO - PC 1817 O

BAIRRO - CENTRO CEP *

INTIME-SE COMO REQUERIDO PELO MINISTERIO PUBLICO AS FLS 424/425

COM PRAZO DE 15 DIAS - INTIMAR A CURADORIA COMPETENTE - PROMOTOR

IA DE DIREITOS DIFUSOS DA DEFESA DO CONSUMIDOR,IMPUGNACAO DA CON

TESTACAO DE FLS. 110/205,TENDO EM VISTA A EXISTENCIA DE PRELIMIN
ARES.

LOCAL: FORUM DES. MARIO MOACIR PORTO

AVENIDA JOAO MACHADO S/N - JAGUARIBE CEP:58013522

JOAO PESSOA, 27 DE SETEMBRO DE 2017.

x '” I")

CHEFE DA CENTRAL DE MANDADOS, POR ORDEM DO MM. JUIZ

OFICIAL: 9023-3 O50 27/O9/2017

O oficial acima deverá se identificar com sua carteira funcional

Recomendação: AO COMPARECER EM JUIZO, ESTEJA TRAJANDO VESTIMENTA

ADEQUADA AO AMBIENTE FORENSE. <D1À>

x *t*

515m1:: ,
MANDADO SEMVGUIA DE DILIGENCIA INFORMADA.

001309 7720148152001 03

||||||||||IÍIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIÍIIIIIIIIIIII||||||||||||||
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

2° Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor
Parque Solon de Lucena, n. 300. Centro, João Pessoa - PB, Cep: 58013-130 - Fones: 3221-2754

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7a VARA CÍVEL DA

COMARCA DE JOÃO PESSOA.

Processo n° 0013092-77.2014.815.2001

o MINISTÉRIO PÚBLICO DOESTADODA PARAÍBA, por seus

Promotores de Justiça, no uso de suas atribuições iegais, em atenção ao despacho

exaradodestejuízo, vem a honradapresençade VossaExcelênciaoferecer

IMPUGNAÇÃOÀCONTESTAÇÃO

Interpostapela ré FACULDADEMAURÍCIODE NASSAU,pelos

fatos e motivos que passa a expor:

I- DATEMPESTIVIDADEDAIMPUGNAÇÃO

Consoantesedepreendedosautos,a decisãointimandoesteÓrgão

Ministerialpara apresentar impugnaçãoà contestaçãofoi proiatada em 31 de julho de

2017, sendoque o autor foi intimadoda r. decisãoem 17/10/2017 , com a devida juntada

da Intimação nos autos.

Assim, conforme preconizao 351 do Código de ProcessoCivil, que

determinaprazode15diasparaapresentaçãoderépiicaà@âstação,verifica-se,"Marcia

PdscgliaMira suça 1/13ro
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portanto, tempestividade na presente peça.

I- Dos Fatos

EsteÓrgãoMinisterialajuizouAçãoCivilPúblicaemfaceda referida

instituição de ensino, com o escopo de proteção dos alunos/consumidorescontra o

aumento abusivo, para inclusão de disciplinas de periodos anteriores, praticado pela

Faculdade, ou seja, para a inclusão de uma única disciplina pendente em 2013 a

FaculdadecobravaR$ 49,00(quarenta e nove reais), em taxa única, sendoque no ano de

2014, passoua cobrar cerca de R$ 150,00(cento e cinquenta reais) mensalmentepara o

aluno que tenha que cursar novamente a cadeira.

Em sede de medida liminar, o Magistrado de 1° grau decidiu nos

seguintes termos:

“Isto posto, estando presentes os requisitos autorizadores para a
concessãoda cautelar, defiro o pedido liminar para suspender a nova
forma de cobrança, providenciando a adequação do valor à
inclusão de disciplinas de outros períodos para este ano de 2014
nos parâmetros do ano de 2013, ou sejam com a cobrança de taxa
única, com reajuste máximo de 5,6%, (INPC de 2013), sob pena
de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que limito-a até o
valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o que faço nos
termos do art. 461 do CPC."

A Reclamada apresentou peça defensiva às fls. 110/205 aduzindo em

síntese:

I- Ilegitimidade ativa do Ministério Público;
II~ Litispendênciacom ação cautelar preparatória de ação civil

pública;
III- Inépcia da inicial;

IV- Da impossibilidade de antecipação dos efeitos da sentença
em relação aos pedidos de natureza declaratória e
constitutiva;

V- Que o juiz não delimitou o alcance da decisão;
VI- Do julgamento extra petita com relação aos contratos

celebrados a partir do ano de 2014;
VII- Da nãoelevaçãosemjusta causado preçodo serviço.

\

l
2/13

'ufl
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II- Das Preliminares suscitadas

11.1 - Da Primeira Preliminar: Ilegitimidade Ativa

Argui o Promovido, em sede de defesa, a ilegitimidade do Ministério

Públicodo Estado da Paraíba para ser autor da presente ação, sob o fundamento de se

tratar de direito individual e o alcance da presente ação abarcar apenas os alunos daquela

escola.

No entanto, ao contrário do que alega o Promovido, o Ministério

PúblicopossuiatribuiçãodefinidapelaCarta Maiorem seuart. 129, III, na medidaem que

pode propor ações civis públicas em defesa dos direitos difusos e coletivos, além de

também estar alicerçada nos dispositivosdo CDC, especialmenteos artigos 81 e 82 que

permitem o ajuizamento de ação civil pública de qualquer natureza para tutela dos

interesses dos consumidores.

Portanto, não há identificaçãoindividual da parte lesada, a fim de

que seja deferido a preliminar arguida, mas sim um inúmero contingente de alunos que

estão sendo diariamente lesados pela Instituição Promovida que insiste em elevar de

forma exagerada, taxa sem qualquer justificativa plausível, o que deverá ser rejeitada tal

preliminar.

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/95), dispõe

no Art. 25, que incumbe ao Ministério Público, promover o inquérito civil e a ação civil, na

forma da lei, para proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao consumidor,

alémde outros interessesdifusos,coletivose individuaisindisponíveise homogêneos".

De acordo com o parágrafo único do artigo 81, do CDC, a defesa

coletiva será exercida quando se tratar de:

“I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeito

deste Código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que

sejam titulares pessoasindeterminadase ligadas por circunstâncias

de fato;

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos

deste Código, os transindividuaisde natureza indivisívelde que seja

titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com
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